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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Ibiaí e essa empresa, solicito de 
Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitação por meio 
do email: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime ao Setor de Licitação, retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Ibiaí – MG, 25 de outubro de 2021. 

JOSÉ PEDRO RODRIGUES MARÇAL 

PRESIDENTE DA CPL 

 Razão Social: 
______________________________________________________________________________
_ 

CNPJ Nº 
______________________________________________________________________________
_____ 

Endereço: 
______________________________________________________________________________
____ 

E-mail: 
______________________________________________________________________________
______ 

Cidade:_______________________Estado_____Telefone:____________________Fax:_______
____________ 

Pessoa para 
contato:______________________________________________________________________ 

Recebemos através do acesso do emai-l: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com  nesta data, cópia 
do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local: _______________________, _____de________________de 2021. 

____________________________ 

Assinatura 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIAÍ-MG 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 

MUNICÍPIO DE IBIAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
16.899.700/0001-08 com sede na Praça 31 de Março, nº 555, neste ato representado pela Prefeita 
Municipal, Sra. Sandra Maria Fonseca Cardoso, por meio de sua Comissão Permanente de 
Licitação, designada pela Portaria Municipal nº 030/2021, torna público que, na data, horário e 
local abaixo assinalado, fará realizar licitação na modalidade de TOMADE DE PREÇOS de nº. 
05/2021 que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
CIVIL PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO  DE UMA FÁBRICA DE BLOCOS, em 
observância ao descrito no termo de referencia, em conformidade com o projeto básico, como 
detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos discriminativos, cronograma 
físico financeiro, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras”, objeto do 
Processo Licitatório nº 091/2021 - Tomada de Preços nº 05/2021, do tipo “Menor Preço”, tendo 
como critério de julgamento por “Preço Global”, com regime de execução do futuro contrato 
administrativo “Indireta - Empreitada por Preço Global”, nos termos do art. 6° da Lei Federal n° 
8.666/93, ficando ainda os interessados sujeitos as condições de Cadastramento junto ao 
Município, conforme estabelece o art. 22, § 2º da supra citada Lei Federal, bem como as normas 
estabelecidas no presente instrumento convocatório, e aos demais ditames da Lei Federal de 
Licitação n° 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações, cuja “Documentação de 
Habilitação e Propostas Comerciais” deverão serem entregues na data, local e horário abaixo 
mencionados. Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar dois 
envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO “Nº I” e 
no outro a PROPOSTA “Nº II”.  

Na hipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados, poderá ser desclassificada a 
empresa que assim procedeu.  

Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação) e o de Nº II - (Proposta) serão recebidos na 
Seção de Licitações, situada na Sala de Licitação no Prédio da Prefeitura Municipal de Ibiaí, 
localizada na Praça 31 de Março, nº 555, Centro. 

DATA: 16/11/2021 

HORÁRIO: ÀS 09:00 HORAS, ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA, 
DOCUMENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA SALA DE LICITAÇÕES. 

Horário de Abertura do Certame: 09:00 horas na Sala de Licitação no Prédio da Prefeitura 
Municipal de Ibiaí, localizada na Praça 31 de Março, nº 555, Centro. 

Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II, não mais 
serão aceitos os referidos envelopes. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ 
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________ 
 

 
 

 

A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão 
pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, às 09 h00min. do dia 16 de novembro de 
2021. 

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

A presente licitação tem por objetivo a Seleção da proposta mais vantajosa para a “contratação de 
empresa de engenharia civil para executar a construção  de uma fábrica de blocos”, em 
observância ao descrito no anexo I - termo de referencia, em conformidade com o projeto básico, 
como detalhado no memorial descritivo, com a planilha de orçamentos discriminativos, 
cronograma físico financeiro em observância ainda do anexo II - minuta do Contrato 
Administrativo, e de acordo com os ditames da Lei 8.666/93 e suas alterações, instrumentos estes 
que são parte integrantes do presente instrumento convocatório/edital, para todos os efeitos legais 
e de direito”.  
 O valor máximo para a futura contratação que o Município se propõe a pagar pela a execução da 
obra é de R$ 125.945,50 (cento e vinte e cinco mil novecentos e quarenta e cinco reais e 
cinquenta centavos). 

REGIME LEGAL:  

Esta licitação reger-se-á pelas normas consubstanciadas na Lei Federal 8.666/93, Lei 
Complementar 123/2006, pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas neste 
edital.  
 
BENEFÍCIOS ASSEGURADOS PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006:  
Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte serão assegurados os benefícios concedidos 
pelos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, somente se o licitante disponibilizar 
instrumento que a qualifique como tal e que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123/06; 

 Caso a Empresa licitante queira beneficiar-se dos direitos previstos na lei federal 123/2006 e 
alterações 147/2014 (arts. 42 ao 45), tratamento diferenciado para as Micro Empresas e Empresas 
de Pequeno Porte – deverão, obrigatoriamente, inserir no envelope 01 (habilitação), a 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, do Estado sede da Licitante, 
comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão não poderá ter prazo de emissão superior 
a 30 (trinta) dias. 

A inobservância do disposto acima isentará a Administração da concessão dos 
benefícios previstos da Lei referida. 

2. DO CADASTRAMENTO  
2.1 As empresas que se interessarem em participar do certame, e não forem cadastradas junto ao 
Município, e mesmo aquelas que já são cadastradas deverão apresentar para cadastramento ou 
atualização do mesmo até três dias anteriores à sessão de julgamento e abertura de envelopes, ou 
apresentar toda a documentação de habilitação. 
 
– DO CADASTRO E DA HABILITAÇÃO. 
Para a obtenção do CRC – Certificado de Regularidade Cadastral, junto a Prefeitura Municipal de 
Ibiaí-Mg, os Licitantes deverão apresentar até ás 17:00 h do terceiro dia anterior ao dia da 
sessão, com os seguintes documentos devidamente autenticados ou uma cópia juntamente com a 
original: 
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a) Contrato Social da empresa licitante e suas alterações; 
b) Prova de inscrição atualizada no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídicas – CNPJ; 
c) Documentos Pessoais dos Sócios; 
d) Certidões Negativas junto ao FGTS, Receita Federal (conjunta), Estadual da sede do 
Empresa licitante, Municipal da sede da empresa licitante e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 
 

3-DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Em decorrência de a Licitação ser na Modalidade Tomada de Preços, necessário se faz o 
cadastramento junto ao Município, para obtenção do CRC – Certificado de Registro Cadastral 
validade exercício de 2021. 
Somente poderão participar da presente licitação, Pessoa Jurídica com habilidade compatível para 
com os objetos constantes neste instrumento, desde que possua capital igual ou superior a R$ 
12.594,56 (doze mil quinhentos e noventa e quatro reais e cinquenta e seis centavos) 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor da obra prescrito neste instrumento 
convocatório/edital, conforme prescreve o art. 31 § 3º da Lei 8.666/93, e desde que não estejam 
sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de suspensão ou 
sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93.  
A realização de visita técnica, preferencialmente, por engenheiro civil devidamente credenciado e 
habilitado para o fim, mediante apresentação de instrumento de credenciamento e ou procuração, 
poderá ser realizada até um dia anterior à sessão da licitação.   
A proponente licitante vencedora do certame, no ato da assinatura do futuro contrato 
administrativo, deverá prestar garantia de 5% (cinco por centro) calculado sobre o valor da 
contratação, através caução em dinheiro em nome da Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, 
Banco 104, agência n° 0609 Conta Corrente n° 46-9, Operação: 006 ou através carta de fiança 
bancária, seguro garantia ou através qualquer das modalidades elencadas no § 1° do art. 56 da Lei 
Federal 8.666/93, acompanhada da documentação do responsável pela execução da obra.  
A devolução da caução objeto de garantia de contrato de execução da obra será devolvida à 
Contratada até o 10° (décimo) dia a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo da 
Obra/Termo de Encerramento Contratual, mediante solicitação formal (por escrito) dirigida 
diretamente à Secretaria Municipal de Finanças do Município de Ibiaí/MG, anexando à mesma o 
comprovante que originou a caução.  
A caução eventualmente apresentada na modalidade seguro garantia, deverão vir acompanhadas 
obrigatoriamente, dos seguintes documentos:  
Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, 
em nome da Seguradora que emitir a apólice.  
Certidão de Regularidade Operacional junto ao IRB – Instituto de Resseguros do Brasil, em nome 
da Seguradora que emitir a apólice.  
Caso a Seguradora venha a perder a condição de funcionamento regular junto à SUSEP ou ao 
IRB, durante a execução do contrato, é obrigação da Contratada substituir a apólice original por 
igual documento de outra Seguradora ou por outra modalidade elencada acima. 

Poderão participar da presente licitação as empresas que satisfaçam as condições estabelecidas 
neste Edital e seus ANEXOS. 
Que comprove ter realizado o CRC – Certificado de Regularidade Cadastral. 
-A participação de licitante que estiver suspenso do direito de licitar e/ou tiver sido declarada 
inidônea por qualquer órgão ou entidade pública, bem como do licitante enquadrável em uma das 
hipóteses previstas nos incisos do art. 9º, da Lei nº 8.666/93, observadas as disposições dos seus 
parágrafos. Este veto poderá ocorrer em qualquer uma das fases desta licitação, desde que 
verificada uma ou mais das hipóteses retrocitadas.  
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- A participação de consórcio ou grupo de empresas. 
- A participação simultânea de empresas cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou 
integrantes da equipe técnica pertençam simultaneamente a mais de uma empresa licitante. 
-A participação de empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam funcionários 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ. 
-A participação de empresa que houver participado da elaboração do projeto ou anteprojeto 
respectivo. 
-A participação de empresa que tendo construído obras para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IBIAÍ-MG, não houver quitado os encargos sociais das mesmas, junto ao INSS e ao FGTS. 
- De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para 
conferência. 
- A Documentação e a Proposta Comercial deverão ser entregues junto ao Setor  de 
Licitações, no local e data antes citado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com a 
primeira via da proposta no original, em envelopes distintos, fechados, e contendo em sua 
parte externa e fronteira, além da razão social da proponente, os dizeres: 
 
- No primeiro envelope: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ-MG 
TOMADA DE PREÇOS nº 03/2021 
PROCESSO N. 063/2021 
ENVELOPE nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
- No segundo envelope: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ-MG 
TOMADA DE PREÇOS nº 03/2021 
PROCESSO N. 063/2021 
ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA. 
 
4 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
- Para a habilitação, os interessados ficam obrigados a apresentar, além da FOLHA ÍNDICE, 
uma via de cada um dos documentos a seguir relacionados, devendo estar contidos no envelope 
DOCUMENTAÇÃO, na ordem sequencial em que é exigida neste Edital, numerados, folha por 
folha, em ordem crescente, apresentados em original ou cópia autenticada por Tabelião de 
Notas, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
4.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA - (Art. 28)  
a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual, devidamente registrado ou;  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (ultima alteração se houver), 
devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou;  
c) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria 
em exercício ou; 

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
4.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL - (Art. 29)  
a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Certidão conjunta expedida Receita Federal e Procuradoria Geral da União;  
c) Certidão de Regularidade relativo à Seguridade social (INSS) demonstrando a situação regular 
no cumprimento dos encargos instituídos pôr lei.  
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d) Certidão de Regularidade relativo ao Fundo de Garantia Tempo de serviços (FGTS) 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;  
e) Certidão Negativa de Debito Trabalhista (CNDT); 

f) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante;  
g). Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do Licitante.  
l) – CRC – Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo Município de Ibiaí-Mg, devidamente 
atualizado, á data do recebimento das propostas (§§ 2º e 9º, art. 22 da Lei 8.666/93); 
Observações:  
1. Com exceção de documentações extraídas via internet, toda documentação que for 
apresentada em sistema de cópia xérox a mesma deverá ser autentica por cartório ou pelo servidor 
do setor de licitações, mediante exibição do documento em original acompanhado de cópia xérox. 

4.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - (Art. 30)  
a) Registro de inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU. 
b) Cópia do registro de inscrição do(s)s Responsável (eis) Técnico (s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, devidamente 
regularizada para exercício da função. 

c) Apresentação cópia do termo de visita ou não visita técnica na obra, conforme modelo do 
Anexo VI.  
d) Comprovação de aptidão de desempenho técnico-profissional, através de atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a prestação dos 
serviços iguais ou semelhante ao da presente licitação. 
e) Documento de comprovação de vinculo empregatício do responsável técnico a ser 
designado para a obra, através de apresentação de cópia da CTPS ou contrato particular de 
prestação de serviços.    
f) Declaração da licitante participante, por seu representante legal, contendo compromisso de 
manter, na condução dos serviços e obras, o profissional cujo atestado tenha atendido a exigência 
de capacidade técnica apresentado, acompanhada da correspondente declaração de aceitação do 
respectivo profissional, devendo ser apresentada uma declaração para cada um dos profissionais 
indicados. 
g) Declaração de conhecimento das especificações técnicas e de concordância com os termos do 
Edital 
h) Disponibilizar junto com a documentação de habilitação, relação da equipe técnica, adequada e 
disponível para execução da obra, bem como a qualificação dos membros da equipe técnica 
mínima, devidamente assinada pelo signatário da empresa.  
i) Declaração de conhecimento dos Ditames do Instrumento Licitatório e seus Anexos, conforme 
modelo Anexo III, esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação habilitação 
(envelope n° 01);  
j) Declaração do cumprimento do Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, conforme 
modelo Anexo IV, esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação habilitação 
(envelope n° 01), sob pena de inabilitação;  
l) Declaração de inexistência de Inidoneidade, conforme modelo do Anexo V. Esta declaração 
deverá ser anexada também junto com a documentação de habilitação e colocada dentro do 
(envelope n° 01). 

m) Declaração de disponibilidade de equipamentos considerados essenciais para a execução da 
obra.  
 
4.3.3 Informações complementares: 
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- Os atestados do profissional deverão ser acompanhados das respectivas certidões emitidas pelo 
CREA/CAU. 
-Não serão aceitas situações implícitas, ou seja, a redação do atestado deverá ser explicita quanto 
à execução de qualquer atividade exigida.  
-Fica proibida a participação de um mesmo técnico em equipe de licitantes diferentes, sob pena 
de desclassificação no certame de ambas as empresas. 
 
Observações:  
1. A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação 
do licitante.  
2. Todos os elementos constantes no envelope documentação de habilitação (n° 01), deverão 
preferencialmente serem enfeixados em pastas, rubricados e numerados sequencialmente de 
forma a não permitir folhas soltas, tais procedimentos objetivam zelar pela integridade de todos 
os documentos inseridos nos envelopes. O não atendimento às recomendações pertinentes a este 
subitem não acarretará a inabilitação/desclassificação da empresa proponente licitante.  
3. Toda documentação acima poderão ser apresentadas em original ou por qualquer processo de 
cópia xérox autenticadas por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou 
por servidor do Município e, neste ultimo caso será necessária a exibição do documento em 
original acompanhado de cópias xérox, as quais ficarão retidas para fins autuação junto ao 
processo, devendo ainda o interessado procurar o setor de licitações até as 08:00 horas da data de 
abertura do certame, sob pena de recusa de proceder os trabalhos de autenticação.  
4.  Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
4.4- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA - 
(Art. 31)  
a) Certidão Negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da 
sede da Licitante, com data de expedição igual ou inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da 
abertura do certame. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício anterior em vigor, que permitam 
aferir a condição financeira da Licitante. É vedada a substituição desta documentação por 
balancetes ou balanços provisórios.  
c) A comprovação da boa situação financeira da Proponente/Licitante será aferida com base nos 
índices resultantes da aplicação das fórmulas a seguir: 

Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1,00. Será considerado como Índice de 
Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela 
soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo.  
 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  
ILG = ------------------------------------------------------------------------------------ı 1,00  
PASSIVO CIRCULANTE + EXÍGIVEL A LONGO PRAZO  
Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,00. Será considerado com Índice de  
Liquidez Corrente o quociente do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante  
ATIVO CIRCULANTE 
ILC = -------------------------------------------ı 1,00 
1. PASSIVO CIRCULANTE 

Índice de Endividamento (IE) igual ou menor que 0,50 (meio por cento). Será considerado com 
Índice de Endividamento o quociente da soma Passivo Circulante com Exigível a Longo Prazo 
pela Ativo Total.  
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PASSIVO CIRCULANTE + EXÍGIVEL A LONGO PRAZO 
IE = ------------------------------------------------------------------------------------ 0,50 
ATIVO TOTAL 
d) Fica facultado ao Proponente Licitante o direito de substituir o (IE – índice de endividamento) 
exigido acima por (SG – solvência geral) desde que o (SG) seja maior ou igual a (ı 1,50).  
OBSERVAÇÕES:  
a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 
b) Sociedades empresárias em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do 
domicilio da licitante, acompanhado de cópia do termo e abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído (art.5º, §2º do Decreto Lei 486/69). 
c) - No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples 
Nacional, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica do último Exercício devidamente acompanhadas das memórias de cálculos dos 
índices supracitados;  
- A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá apresentar, conjuntamente 
com a Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício, o Cartão que 
comprove a opção pelo Simples Nacional. 
 
4.4.1) Garantia, nos termos do art. 31, III da Lei de Licitações no valor de R$ 1.259,45 (mil 
duzentos e cinquenta e nove reais e quarenta e cinco centavos) do valor estimado do objeto 
licitado. A garantia poderá ser recolhida diretamente a favor da Prefeitura, ou em qualquer 
modalidade prevista no §1º do artigo 56 da Lei 8666/93, devendo o comprovante ser 
entregue junto com os documentos de habilitação 
 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇO   
5.1 A proposta de preço para a execução das obras, objeto da presente licitação, deverá ser 
elaborada em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante da licitante.  
5.2 O valor máximo que o Município se propõe a pagar pela execução da obra, é o descrito na 
planilha de orçamento discriminativo devendo por tanto, a proponente licitante elaborar a sua 
planilha orçamentária respeitando os valores lá previsto (unitários e totais de cada item) e lançar o 
valor global da planilha orçamentária, e anexá-la junto com a proposta de preços, sob pena de 
desclassificação da proposta de preços.  

5.3 Deverá constar no dorso da proposta de preço a expressão de que estão inclusos todos os 
custos diretos e indiretos na execução da obra, tais como mão de obra, encargos sociais e 
trabalhistas, alimentação, hospedagem, transporte, seguros, equipamentos de proteção individual, 
bem como custo com o fornecimento de materiais, veículos e equipamentos que se fizerem 
necessários na execução da obra objeto da presente licitação, onde a eventual omissão destas 
afirmações a proponente licitante confessa que tais despesas estão inclusas na sua proposta de 
preços.  
5.4. É necessário ainda à elaboração do cronograma físico financeiro, em observância aos valores 
descritos na planilha orçamentária apresentada, respeitado qual seja os limites de valores de cada 
medição aos valores descritos na planilha de cronograma físico financeiro, devendo esta planilha 
ser anexada junto com a proposta comercial de preços sob pena de desclassificação da proposta.  
5.5 O valor global da proposta, deverá ser expresso em algarismo e por extenso, e no caso de 
divergência, prevalecerá o que melhor convier à Administração em busca de economicidade, 
sendo vedado ao proponente licitante proceder qualquer correção.  
5.6 Deverão constar ainda no dorso da proposta de preços que a mesma tem a validade de 60 
(sessenta) dias e que se compromete a assinar o instrumento contratual no prazo de cinco dias a 
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contar da notificação feita pela Administração. A ausência desta confirmação por ser objeto de 
exigência da Lei de Licitação nº 8.666/93, implica na desclassificação da proposta.  
5.7 A proponente licitante deverá elaborar sua planilha e a proposta de preços, levando em 
consideração a execução dos serviços e aplicação de materiais de primeira linha, em 
conformidade com as normas da ABNT, e em observância ao que prescreve o memorial 
descritivo, planilhas de orçamento discriminativo e cronograma físico financeiro, projetos 
arquitetônicos e em observância ao descrito no anexo I – Termo de Referencia e no anexo II 
– Minuta do Contrato Administrativo, instrumentos estes que fazem parte integrante deste 
instrumento convocatório/edital.  
 
6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES  
6.1 Os envelopes “Documentação” e “Proposta de Comercial” deverão ser entregues à Comissão 
Permanente de Licitação até a data e horário especificados no item 01 (um) do instrumento em 
epigrafe;  
6.1.1 Depois da hora marcada nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido 
pela Comissão Permanente de Licitação, devendo, neste caso, ser o fato consignado na respectiva 
Ata.  
6.2 Quando da entrega dos envelopes “Documentação e Proposta Comercial”, na eventualidade 
da proponente licitante constituir representante para participar no desfecho do certame, o mesmo 
deverá apresentar, separadamente, sua carteira de identidade e o comprovante do seu 
credenciamento junto à Comissão Permanente de Licitação, que tanto pode ser procuração 
passada por instrumento público ou particular, como declaração firmada pelo outorgante, a 
identificação e o CNPJ da empresa proponente licitante, devendo tal instrumento conter o devido 
reconhecimento de firma do outorgante/signatário;  
6.2.1 Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, deverá apresentar 
original e cópias não autenticadas ou apenas cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da 
empresa (e suas alterações, caso existam), devidamente registrada na repartição competente 
(Junta Comercial), Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde estes não existam, Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações, em decorrência de tal investidura;  
6.2.2 A procuração, a declaração ou a cópia do Estatuto citado nos subitens 7.2 e7.2.1, ficará 
retida para autuação no Processo.  
6.3 Somente os representantes legais, credenciados e identificados, os membros da Comissão 
Permanente de Licitação e Técnicos eventualmente convidados é que poderão pronunciar-se no 
curso dos trabalhos. Demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos 
trabalhos de abertura dos envelopes, vedada qualquer manifestação durante o procedimento.  
6.4 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
proponente.  
6.5 Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, a Comissão Permanente de 
Licitação verificará o fechamento dos invólucros dos envelopes contendo documentação 
habilitação e propostas comerciais de preços e, constada sua regularidade, os membros lançaram 
suas respectivas assinaturas e em seguida repassará aos eventuais representantes presente ao ato, 
os quais após conferencia, lançaram suas respectivas assinaturas, dando-se em seguida o 
procedimento de abertura dos envelopes de n° 01 contendo documentação habilitação.  
6.6 Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na data e 
horário mencionado no preambulo na sala do Departamento de Licitação localizado no endereço 
(Praça 31de março, n. 555– Centro – Ibiaí/MG), onde os membros da Comissão Permanente de 
Licitação, após verificarem a inviolabilidade dos invólucros dos envelopes, procederão à abertura 
dos mesmos e que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais 
exigências decorrentes deste instrumento convocatório/edital e seus anexos, e constada a 
regularidade, as mesmas serão rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, 
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repassando toda documentação para os representantes presentes ao ato, os quais após constatada a 
regularidade, lançarão suas assinaturas.  
6.7 Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião 
para análise dos documentos de habilitação, ou proceder a diligências sobre aspectos 

apontados pelos interessados ou considerados fundamentais pela própria Comissão 
Permanente de Licitação, para dirimir dúvidas.  
6.8 Ocorrendo à hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes contendo “Propostas 
Comerciais de Preços”, permanecerão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação para 
abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva Ata de Abertura ou através 
de comunicação publicada no Quadro de Avisos afixado no átrio da Prefeitura Municipal de 
IBIAÍ/MG.  
6.9 Não ocorrendo fatos superveniente conforme descritos nos itens (6.7 e 6.8) ou no caso de 
ocorrência e uma vez sanada a pendência, e uma vez concluído o exame da documentação de 
habilitação, serão relacionadas as eventuais proponentes licitantes julgadas inabilitadas, às quais 
serão devolvidos os “Envelopes Propostas Comerciais de Preços”, devidamente lacrados somente 
após o decurso do prazo recursal ou após o julgamento dos recursos interpostos, mediante contra 
recibo, bem como serão relacionados os proponentes/licitantes devidamente habilitados em 
decorrência da regularidade da documentação apresentada em conformidade com o instrumento 
convocatório/edital.  
6.10 Em data previamente estabelecida em ata de analise documental, e desde que tenha 
transcorrido o prazo para interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua 
apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à 
abertura dos Envelopes Proposta Comercial.  
6.11 Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a identificação dos 
representantes, de acordo com os subitens 6.2 e 6.2.1. Na hipótese de tratar-se do mesmo 
representante já identificado, a este bastará exibir documento de identidade fé pública.  
7.12 O representante de licitante presente ao ato que tiver intenção de interpor recurso diante de 
sua insatisfação decorrente de decisões da Comissão Permanente de Licitação, deverá pedir o 
registro em ata de suas intenções, apresentando no prazo de 05 (cinco) dias úteis os memoriais, 
conforme prescreve o inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93.  
6.13 Ao proponente licitante que não constituir representante será concedido o prazo de 05 
(cinco) dias a contar da data da ata, conforme prescreve o inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93, 
devendo os recursos serem dirigidos à Autoridade Máxima Municipal, aos cuidados da Comissão 
Permanente de Licitação.  
6.14 Findo os trabalhos de analise documentação, a Comissão Permanente de Licitação, 
determinará o registro em ata dos eventuais proponentes inabilitados bem como os devidamente 
habilitados em decorrência da regularidade da documentação apresentada.  
 
7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO  
7.1 No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o tipo de licitação 
“Menor Preço”, tendo como critério de julgamento por “Preço Global”.  
7.2 Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que não atenderem às especificações e às 
exigências contidas no presente instrumento convocatório/edital e seus anexos, bem como aquelas 
que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, consoante o disposto no art. 
48 da Lei nº 8.666/93, em observância aos valores previstos na planilha de orçamento 
discriminativo, a qual define o valor global máximo que o Município se propõe a pagar, em 
observância ainda ao detalhado no subitem 3.2 deste instrumento convocatório/edital.  
7.2.1 Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha 
vantagem não prevista neste instrumento convocatório/edital.  
7.3 A critério da Autoridade Máxima Municipal, no caso de desclassificação de todas as 
propostas, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, 
apresentarem novas ofertas, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93.  
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7.4 As propostas que atenderem às condições previstas no presente instrumento 
convocatório/edital e seus anexos serão ordenadas em ordem crescentes, segundo os preços 
globais propostos.  
7.5 No caso de absoluta igualdade de condições entre 2 (duas) ou mais Propostas de Preços, como 
critério de desempate, será assegurado o critério de sorteio, mediante prévia convocação de todos 
os licitantes que ofertaram preços em igualdade de valor, conforme estabelece o § 2º do artigo 45 
da Lei nº 8.666/93.  
7.6 Será considerada vencedora a proponente licitante que apresentar a proposta com o menor 
preço global e desde que esta esteja de acordo com as especificações deste instrumento 
convocatório/edital e seus anexos.  
7.7 A Comissão Permanente de Licitação após proceder ao Julgamento da presente licitação, 
submeterá o seu resultado à deliberação da Autoridade Máxima Municipal, com vistas à 
homologação e adjudicação do objeto da licitação, observados os respectivos prazos recursais.  
7.8 A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva, após 
homologação realizada pela Autoridade Máxima Municipal, e as intimações dos respectivos atos 
serão precedidos nos termos da Lei nº 8.666/93.  
7.9 Conhecida a proponente licitante vencedora, esta será convocada pela Administração para 
assinatura do instrumento contratual dentro do prazo de validade da proposta, devendo a mesma 
proceder o ato de assinatura do instrumento no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da 
notificação feita pela Administração, sob pena de decair do direito da contração e incorrer nas 
penalidades impostas no art. 81 da Lei 8.666/93, facultando ainda à Administração o direito de 
convocar os licitantes remanescentes, nos termos do art. 64 da supracitada lei, para celebração do 
contrato, não se aplicando a este as penalidades impostas pela Lei de licitação em decorrência da 
recusa de assinatura.  
7.10 No ato da assinatura do instrumento contratual será expedida a ordem de execução da obra, 
devendo o contratado iniciar a execução da obra, no prazo máximo de 07 (sete) dias a contar da 
data da emissão da ordem de serviço, sob pena de decair do direito na execução da obra, objeto 
do futuro contrato administrativo, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 
8.666/93, e a Autoridade Máxima Municipal gozará do direito de convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos do art. 64 e seus parágrafos, não se aplicando ao licitante 
remanescente as sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.  
7.11 Consoante disposição da Lei nº 8.666/93, a Autoridade Máxima Municipal, caso tenha 
conhecimento posterior ao julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a 
idoneidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, mediante despacho 
fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já tendo 
ocorrido à assinatura do “Termo de Contrato”, ou a entrega da “Nota de Empenho”, sem que 
caiba à mesma o direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das sanções 
cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
8. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO  
8.1 Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Autoridade Máxima Municipal poderá revogar 
a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
8.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93.  
8.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa;  
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
9.1 Dos atos praticados por membros da Comissão Permanente de Licitação ou por servidores da 
Administração caberão recursos, dento do prazo de 5 (cinco) dias úteis conforme prescreve o 
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inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93, a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos 
casos de:  
a) Habilitação ou inabilitação do licitante;  
b) julgamento das propostas comerciais;  
c) anulação ou revogação da licitação;  
d) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, inciso I, da Lei nº 
8.666/93;  
e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.  
9.2 Caberá Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão relacionada 
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.  
9.3 Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de decisão (indicar a autoridade, 
conforme o caso), na hipótese do parágrafo 3º do art. 87 da Lei nº 8.666/93.  
9.4 A intimação dos atos referidos no subitem 12.1, alíneas “a, b, c, d”, excluídos os relativos à 
advertência e multa de mora, será feita mediante publicação no quadro de avisos da Prefeitura, 
salvo para os casos previstos nas alíneas “a, b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em 
que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
consignada em Ata.  
9.5 O recurso previsto nas alíneas “a, b” do subitem 12.1, terá efeito suspensivo, podendo a 
Autoridade Máxima Municipal, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir 
eficácia suspensiva aos demais recursos.  
9.6 Interposto o recurso por algum licitante, o fato será comunicado aos demais licitantes que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data do seu recebimento.  
9.7 Os recursos deverão ser manifestados por escrito, dirigido à Autoridade Máxima Municipal 
em atenção da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à 
Autoridade Máxima Municipal, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento de recurso, sob pena de responsabilidade.  
9.8 Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que 
aceitando-o sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
10. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, DA ORDEM DE SERVIÇO E DAS 
MEDIÇÕES.  
10.1 - Do Contrato Administrativo  
10.1.1 Uma vez adjudicado o objeto e homologado o resultado, a Contratante convocará a 
Adjudicatária para que, dentro de 05 (cinco) dias úteis, apresente-se para assinar o Contrato 
Administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93. Presume-se a desistência da Licitante de celebrar Contrato 
quando, esgotado o prazo respectivo estipulado para sua celebração, não tenha ocorrido à 
aposição de assinatura de seus representantes legais no instrumento formal do Contrato.  
10.1.2 No ato da assinatura do futuro contrato administrativo, a adjudicatária deverá apresentar 
cópia do instrumento de caução do contrato de execução da obra, correspondente a 5% (cinco por 
cento) calculado sobre o valor da contratação, através caução em dinheiro em nome da Prefeitura 
Municipal de Ibiaí/MG, Banco 104, agência n° 0609 Conta Corrente n° 46-9, Operação: 006 ou 
ou através carta de fiança bancária, seguro garantia ou através qualquer das modalidades 
elencadas no § 1° do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, acompanhada da documentação legal de 
comprovação de vínculo do profissional técnico (engenheiro), e da respectiva ART, o qual será 
responsável pelo acompanhamento das obras.  
10.1.3 Consideram-se como parte integrante do Contrato Administrativo, os termos deste 
instrumento convocatório/edital e seus anexos, da proposta comercial de preços, bem como os 
demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao processo licitatório.  
10.2 - Da Ordem de Serviço  
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10.2.1 Uma vez celebrado o contrato administrativo, a contratada receberá a Ordem de Serviço, 
em conformidade com os ditames legais, devendo a mesma iniciar a execução da obra no prazo 
máximo de 07 (sete) dias a contar da data do recebimento da citada ordem, onde o não 
cumprimento do prazo previsto acima, decorrente de desistência da contratada na execução da 
obra, ou por motivo a ele atribuível, importará na imediata execução da caução de garantia de 
contrato, além da aplicação de sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei no 8.666/93;  
10.3 - Das Medições  
10.3.1 A emissão das medições será elaborada pela contratada preferencialmente a cada 30 
(trinta) dias a contar da data do inicio das atividades conforme ordem de serviços, e em 
conformidade com o detalhado o cronograma físico financeiro;  
10.3.2 Uma vez elaborada cada medição, pela contratada, a mesma deverá encaminhá-la para a 
fiscalização objetivando a confirmação da regularidade da respectiva medição.  
10.3.3 No caso de não aceitação da medição realizada, o engenheiro responsável pela fiscalização 
devolverá à “Contratada” para retificação, devendo emitir nova medição no prazo de 02 (dois) 
dias e reapresentá-la à fiscalização a qual terá o prazo de 02 (dois) dias para confirmar ou não o 
aceite.  
10.3.4 Em caso de conflito, no tocante a aceite da medição as partes elegerão um medidor, 
correndo a despesa à conta do perdedor.  
11.3.5 Uma vez concluso os trabalhos de aprovação da medição a mesma deverá conter o visto do 
Secretário Municipal de Obras, ratificando os trabalhos da fiscalização e só então a “Contratada” 
estará apta para a emissão da respectiva nota fiscal/fatura, conforme detalhado no item 17 deste 
instrumento e em observância aos ditames do contrato administrativo.  
 
11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
11.1 - Do Contratante  
11.1.1 Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento e fiscalização da obra, 
preferencialmente com graduação em engenharia civil, com poderes para notificar à contratada 
para tomada de providencias corretivas inerentes a qualquer irregularidade apontada.  
11.1.2 O Contratante se obriga a pagar a futura contratada o valor da nota fiscal emitida em 
conformidade com a medição apresentada, e em observância ao cronograma físico financeiro, até 
o 10° (décimo) dia a contar da data da nota fiscal, devidamente empenhada.  
11.1.3 O pagamento das respectivas medições, em conformidade com o cronograma físico-
financeiro, será efetuado pela Tesouraria do Município, através depósito bancário (TED) em 
nome da futura contratada, em observância ao prazo e condições descritas no subitem e mediante 
apresentação das certidões de regularidade fiscal.  
11.1.4 Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência 
do declínio na qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a 
gerar prejuízos ao erário.  
11.1.5 Notificar extrajudicialmente e exigir da futura Contratada a substituição de qualquer 
funcionário desta que não tenha habilidade devidamente comprovada para a execução dos 
serviços e ou que venha a apresentar conduta que contraria aos bons costumes e a boa vizinhança.  
11.2 - Da futura Contratada  
11.2.1 A futura contratada deverá apresentar no ato da assinatura do contrato administrativo ao 
Contratante documentação legal comprovando que o engenheiro responsável pela execução da 
obra, faz parte do seu quadro de funcionários ou mediante apresentação de contrato formal 
celebrado com o mesmo, conforme prescreve a legislação pertinente.  
11.2.1 Executar a obra, em conformidade com os ditames deste instrumento convocatório/edital, 
planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, projetos, plano de trabalho, memorial 
descritivo e demais anexos e, em conformidade com o descrito no anexo I – termo de referencia e 
as avenças descritas no anexo II - minuta do contrato administrativo, observando ainda que o 
prazo para o término da execução da obra, será de até 08 meses sob pena de incorrer em multa 
pecuniária por atraso na conclusão da obra.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ 
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________ 
 

 
 

 

11.2.2. Empregar na execução da obra, mão de obra qualificada, devendo toda e qualquer 
contratação de mão de obra ser efetuada em conformidade com as exigências legais do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, isentando o Município de Ibiaí de quaisquer 
corresponsabilidade.  
11.2.3. Manter sinalização de segurança nos locais de execução das obras objetivando evitar 
acidentes com transeuntes, avocando para si toda e qualquer responsabilidade no cumprimento 
das normas atinentes à segurança, higiene e medicina no trabalho.  
11.2.4. Manter no local da obra o livro de registro de ocorrência, com disponibilidade à 
fiscalização para registro de eventuais ocorrências que tenha o cunho exigir providências 
corretivas objetivando evitar prejuízos ao Erário, bem como buscando resguardá-lo de quaisquer 
fato superveniente em decorrência da execução da obra.  
11.2.5. Empregar nos serviços, por sua conta e risco somente material de primeira qualidade em 
conformidade com o descrito no memorial descritivo, plano de trabalho e planilhas orçamentárias 
e projeto arquitetônico e em observância as normas da ABNT.  
11.2.6 Manter cópia de toda documentação dos funcionários na obra, para fins fiscalização de 
órgãos competentes, para tanto todos os profissionais contratados para a prestação dos serviços na 
obra deverá ser em conformidade com a CLT/MTPS.  
11.2.7 Independentemente da fiscalização feita por servidor do Contratante, a futura Contratada é 
a única e exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a 
terceiros, bem como a seus funcionários, em decorrência da execução da obra, sem quaisquer 
ônus para o Contratante.  
11.2.8 Disponibilizar à seus funcionários, todos os equipamentos de proteção individual (EPI), 
em conformidade com as exigências legais, isentando o Contratante de qualquer fato 
superveniente.  
11.2.9 Para cumprimento do subitem 12.2.3, obriga-se a futura Contratada a apresentar ao 
Contratante, até 15 (quinze) dias a contar da assinatura do futuro contrato administrativo, relação 
de nomes e registro dos profissionais de seu serviço especializado em Segurança e Medicina do 
Trabalho – SESMT e, mantendo nos serviços quadro informativo de eventuais acidentes de 
trabalho, bem como envio mensal de cópia do quadro estatístico de acidentes, para 
disponibilidade da fiscalização.  
11.2.10 Elaborar planilha de medição em observância ao numero de medições previstas no 
Cronograma físico financeiro e emitir nota fiscal somente após a sua aprovação pela fiscalização 
e aceite da Secretaria Municipal Educação, conforme detalhado no item 13 (treze) deste 
instrumento convocatório/edital.  
11.2.11 Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 
com o que prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93.  
11.2.12 Dar garantia mínima de 05 (cinco) anos da execução das obras de construção da obra, 
objeto da presente licitação.  
11.2.13 A futura contratada de posse da cópia do “Contrato Administrativo”, devidamente 
assinado pelas partes deverá registrar a obra no CREA/MG bem como deverá apresentar o 
instrumento supra citado junto a Receita Federal do Brasil para a obtenção da CEI e apresentar 
cópia destes instrumento junto ao Departamento de Licitação para gozar do direito ao 
recebimento do pagamento inerente a primeira medição.  
11.2.14 A futura contratada ao assinar o “Contrato Administrativo” reconhece que não poderá 
diminuir o ritmo de execução da obra nem suspender a sua execução, com alegações no atraso de 
pagamento, exceto se o pagamento por parte da Administração for superior a 90 (noventa) dias 
conforme estabelece o art. 78, inciso XV da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93, sob pena de 
incorrer nas sanções descritas no art. 87 da supra citada Lei Federal.  
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1 A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta da dotação 
orçamentária nsº: 
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07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 413; 
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 414 
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 415 
 
13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
13.1 O prazo de vigência do futuro contrato administrativo será de 12 doze meses a contar da data 
da sua assinatura, objetivando resguardar o prazo para pagamento de medições, considerando que 
a obra deverá ser concluída no prazo de 03 (três) meses, em conformidade com o numero de 
medições descritas no cronograma físico financeiro.  
13.2 O futuro contrato administrativo poderá ter prazo prorrogado a critério exclusivo do 
Contratante, em conformidade com o prescrito no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.  
14. DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL/FATURA E DO PAGAMENTO  
14.1 - Das Notas Fiscais  
14.1.1 Uma vez aprovada da medição pela fiscalização e diante do aceite da Secretaria Municipal 
de Educação, a contratada estará apta a emitir a respectiva nota fiscal/fátua, devendo ser descrito 
no dorso da mesma o numero do processo licitatório, da tomada de preços e do contrato 
administrativo, bem como detalhar os valores em conformidade com o que prescreve a instrução 
normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2.009, devendo ser informado na nota fiscal o 
numero da CEI, anexado junto a respectiva nota fiscal o resumo da folha de pagamento e as guias 
de recolhimento do INSS inerente ao mês que originou a elaboração da medição e neste caso 
deverá descrever ainda no dorso da referida nota fiscal a expressão “não reter encargos INSS”, 
onde o não cumprimento das obrigações supra citada a contratada ensejará na retenção dos 
encargos pelo Contratante conforme estabelece a citada instrução normativa.  
14.1.2 No caso da Contratada não apresentar a nota fiscal em conformidade com o descrito no 
subitem 14.2.1 a Tesouraria Municipal procederá à devida retenção do encargo, conforme 
prescreve a instrução normativa e procederá ao recolhimento, mediante entrega da guia 
devidamente quitada, à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do 
pagamento da nota fiscal/fatura.  
14.1.3 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela Contratada, contra a Prefeitura Municipal 
de Ibiaí/MG, e, entregues à Secretaria Municipal de Educação acompanhada da respectiva 
medição aprovada pela fiscalização em tempo hábil, para autorização do pagamento, para 
encaminhamento ao setor de contabilidade para o devido empenho e posterior envio a Tesouraria 
do Município para o devido pagamento.  
14.1.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente, e seu 
vencimento ocorrerá até o 10° (décimo) dias após a data de sua reapresentação.  
14.2 - Do pagamento  
14.2.1 O pagamento de cada medição será efetuado pela Tesouraria do Município, através 
depósito bancário (TED) em nome da contratada até o 10° (décimo) dia a contar da data da nota 
fiscal devidamente empenhada.  
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
15.1 Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, não se aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da 
não aceitação da primeira convocada.  
15.2 Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste contratual ou pelo atraso 
injustificado na conclusão da obra, a contratada fica sujeita às seguintes penalidades:  
15.2.1 Pelo atraso injustificado no termino da execução da obra objeto da licitação:  
a) Até 15 (quinze) dias, multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor global da 
obrigação, objeto do contrato administrativo, por cada dia de atraso;  
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b) Superior a 15 (quinze) dias, multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor 
global da obrigação, objeto do contrato administrativo, por cada dia de atraso que se exceder ao 
previsto na alínea “a”;  
c) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o 
valor global da obrigação assumida, objeto do contrato administrativo, devendo as multas 
pecuniárias serem recolhidas aos cofres públicos do Município Contratante no prazo de até 30 
(trinta) dias a contar da data da notificação, onde a não quitação do debito no prazo, será objeto 
de lançamento na divida ativa e será executada a divida através vias judiciais.  
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1 É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover quaisquer diligências ou solicitar 
esclarecimentos necessários a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de 
documentos ou informação que deveria constar originalmente na proposta.  
16.2 É permitida a subcontratação parcial ou total do objeto desta licitação, desde que a 
contratada oficialize ao Contratante das suas pretensas e desde que a sub contratação tenha sido 
acordado pela Autoridade Máxima Municipal.  
16.3 Havendo concordância na subcontratação, a empresa sub contratada deverá comprovar a 
habilitação técnica exigida no presente instrumento, tendo como condição inarredável a total 
responsabilidade do contratado em todo e qualquer assunto atinente a execução da obra, objeto do 
contrato administrativo, de forma a isentar toda e qualquer responsabilidade do município em 
face da concordância da sub contratação.  
16.4. A critério da Administração esta licitação poderá ter os seus quantitativos reduzidos ou 
aumentados, de acordo com o § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  
16.5. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
instrumento convocatório/edital, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 e 88 
da Lei nº 8.666/93.  
16.6 Findo o término da execução da obra, objeto do contrato administrativo, será elaborado 
termo de recebimento provisório da obra com validade de 60 (sessenta) dias desde que atendidas 
todas as exigências corretivas apontadas pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos.  
16.7 Findo o prazo previsto no subitem 12.7, será elaborado termo de recebimento definitivo da 
obra.  
16.8 O recebimento definitivo não isenta a Contratada da responsabilidade de proceder por sua 
conta e risco os devidos reparos nos serviços, diante de fato superveniente que venha a ocorrer no 
prazo de 60 (sessenta) dias em detrimento de irregularidade ou qualidade da obra.  
16.9 A futura contratada deverá dar garantia de execução da obra com prazo não inferior a 5 
(cinco) anos.  
16.10 A restituição da caução de garantia de execução da obra, será efetuada integralmente, 
mediante solicitação da Contratada, até o 10° (décimo) dia a contar da data da celebração do 
termo de recebimento definitivo da obra, conforme prescreve o subitem 16.8 deste instrumento 
convocatório/edital.  
 
17. DA VINCULAÇÃO  
17.1 Além dos instrumentos deste edital e seus anexos, as partes ficam vinculadas aos termos da 
Lei Federal de Licitação nº 8.666/93 e suas alterações.  
 
18. DA PUBLICAÇÃO  
18.1 Todos os atos administrativos decorrentes desta licitação serão publicados no quadro de 
Aviso localizado no hall de entrada da Prefeitura, exceto o termo de homologação e o extrato do 
futuro contrato administrativo, instrumentos estes que além do mesmo ser publicado no quadro de 
aviso, os mesmos serão publicados no Diário Oficial da União, no Diário Oficial do Estado, 
publicação esta a ser efetuada pela Administração Municipal, tornando o ato público, conforme 
determinações legais.  
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19. DOS ANEXOS  
19.1 Fazem parte integrante do presente instrumento convocatório/edital os seguintes anexos:  
a) Anexo I - Termo de Referencia;  
b) Anexo II - Minuta do Contrato Administrativo;  
c) Anexo III - Declaração de conhecimento dos ditames do instrumento convocatório/edital e seus 
anexos;  
d) Anexo IV - Declaração do cumprimento do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;  
e) Anexo V - Declaração de inexistência de inidoneidade para contratação com a Administração 
Publica;  
f) Anexo VI – Declaração de visita ao local da obra;  
g) Anexo VII - Declaração de disponibilidade de equipamentos.  
h) Anexo VIII - Dados mínimos do atestado para comprovação de capacidade técnica;  
i) Anexo IX – Projeto Básico;  
j) Anexo X- Planilha de orçamento discriminativo;  
l) Anexo XI - Cronograma físico-financeiro;  
 
20. DO FORO  
20.1 Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da presente licitação, sob renúncia de qualquer outro.  
20.2 O edital encontra-se disponível no sítio http://ibiai.mg.gov.br/editaislicitacoes e será 
fornecida gratuitamente no horário das 08h as 12h e das 14h as 17h, na sede da Prefeitura 
Municipal e fornecido através do e-mail: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com. 
 Quaisquer informações ou esclarecimentos relativos a este Instrumento serão prestados pelo setor 
Licitação através e-mail: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com ou diretamente na sede do 
Município – Departamento de Licitações.  
 
Prefeitura Municipal de Ibiaí (MG), 25 de outubro de 2021. 
 
 
 

José Pedro Rodrigues Marçal 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ 
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________ 
 

 
 

 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
DA JUSTIFICATIVA: Considerando que a necessidade de realizar a contratação de empresa 
de engenharia civil para executar a construção  de uma fábrica de blocos, considerando que o 
Município não disponibiliza de mão obra para a execução das obras, justifica-se a contratação de 
serviços de terceiros com habilidade no seguimento de engenharia, conforme detalhado no 
memorial descritivo, no projeto arquitetônico e em observância ao descrito na planilha 
orçamentária e no cronograma físico financeiro, em observância ainda ao descrito neste termo de 
referencia.  
 
1. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DA OBRA  
a) A descrição detalhada da execução da obra e dos serviços encontra-se no memorial descritivo, 
na planilha de orçamento discriminativo, cronograma físico financeiros, nos projetos e no plano 
de trabalho.  
 
2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR GLOBAL 

01 01 SERVIÇO CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE 
ENGENHARIA CIVIL 
PARA EXECUTAR A 
CONSTRUÇÃO  DE UMA 
FÁBRICA DE BLOCOS 

 R$ 125.945,50 (cento e vinte e 
cinco mil novecentos e 
quarenta e cinco reais e 
cinquenta centavos). 

 

 
Atenção Srs. Licitantes>> O valor global descrito acima é o valor máximo em que o Município se 
limita a pagar por conta da execução da obra objeto desta licitação. 
3. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
3.1 A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes será a seguinte:  
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 413; 
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 414 
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 415 
 
4. DA VIGENCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura.  
4.2 O futuro contrato administrativo poderá ter sua vigência prorrogada a critério exclusivo do 
Contratante em observância aos ditames do art. 57 da Lei 8.666/93.  
 
5. DISPOSIÇÕES GERAIS  
5.1 Todas as despesas diretas e indiretas, tais como custo com mão-de-obra, acrescido dos 
respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, materiais e equipamentos que se 
fizerem necessário na execução das obras objeto da presente licitação, deverão fazer parte da 
proposta de preços.  
5.2 A execução da obra objeto desta licitação deverá ser concluída no prazo de até 03 (três) meses 
a contar da data da ordem de serviços.  
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5.3 A elaboração de medição de serviços, será preferencialmente elaborada a cada período de 30 
(trinta) dias, e em conformidade com a programação definida no cronograma físico financeiro.  
 
6. DO PAGAMENTO  
6.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, mediante depósito bancário (TED) 
em nome da futura contratada, até o 10° (décimo) dia a contar da data da nota fiscal, devidamente 
empenhada e acompanhada da medição devidamente aprovada pela fiscalização e pela Secretaria 
Municipal de Obras e mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 
 
7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
7.1 Constituir através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, servidor 
devidamente qualificado (engenheiro civil), para os procedimentos de fiscalização e 
acompanhamento da execução da obra presente licitação. 
7.2 Constituir através da Secretaria Municipal de Obras, servidor na qualidade de fiscal para 
acompanhar as avenças contratuais.  
7.3 Notificar, formalmente à futura Contratada quaisquer irregularidades encontradas na execução 
dos serviços quando este declinar de qualidade e ferir as avenças do futuro contrato 
administrativo.  
7.4 Efetuar o devido pagamento à contratada dentro dos prazos avençados no futuro contrato 
administrativo, mediante nota fiscal devidamente empenhada e acompanhada da respectiva 
medição aprovada pela fiscalização de obras e em observância ao descrito no instrumento 
convocatório/edital.  
 
8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
8.1 Executar a obra objeto da presente licitação, com qualidade, celeridade e em observância às 
normas da ABNT, por sua conta e risco, e em conformidade com descrito no instrumento 
convocatório/edital, ao detalhado no memorial descritivo, na planilha orçamentária, no 
cronograma físico financeiro e de acordo com o projeto arquitetônico e em observância ainda aos 
ditames da Lei Federal nº 8.666/93.  
8.2 Avocar para si todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução da obra, dentre 
elas custas com mão de obra, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhista, custas com 
alimentação, hospedagem, segurança, bem como custos com o fornecimento de materiais que se 
fizerem necessários, bem como eventuais equipamentos e maquinas, isentando o Município 
contratante de qualquer despesa adicional.  
8.3 Reparar os danos causados ao Contratante ou a Terceiros em decorrência da execução das 
obras e ou emprego de materiais de má qualidade, isentando o Município de qualquer fato 
superveniente.  
8.4 Empregar na execução dos serviços, por sua conta e risco, mão de serviços devidamente 
contratada em conformidade com os ditames da Consolidação das Leis do Trabalho e dentro das 
demais exigências do Ministério do Trabalho, fornecendo a todos os funcionários equipamentos 
de segurança individual (EPI), de forma a eximir o Município Contratante de qualquer 
corresponsabilidade em decorrente de fato superveniente.  
8.6 A futura contratada deverá emitir medições em observância aos limites de valores detalhados 
no cronograma físico financeiro e concluir a execução das obras no prazo de 03 (três) meses a 
contar da data da ordem de serviço. 
 8.7 A futura Adjudicatária ao assinar o “Contrato Administrativo” reconhece que não poderá 
diminuir o ritmo de execução da obra nem suspender a sua execução, com alegações no atraso de 
pagamento, exceto se o pagamento por parte da Administração for superior a 90 (noventa) dias 
conforme estabelece o art. 78, inciso XV da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93, sob pena de 
incorrer nas sanções descritas no art. 87 da supra citada Lei Federal. 
8.8 Dar garantia mínima de 05 (cinco) anos da execução das obras de construção da fábrica de 
blocos.  
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8.9 Concluir a obra no prazo avençado sob pena de incorrer em penalidades legais na ocorrência 
do atraso, em conformidade com o detalhado na minuta do contrato administrativo. 
8.10 Dar garantia mínima de 05 (cinco) anos da execução da obra, objeto da presente licitação.  
8.11 Concluir a obra no prazo avençado sob pena de incorrer em penalidades legais na ocorrência 
do atraso, em conformidade com o detalhado na minuta do contrato administrativo.  
 
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
A Proponente Licitante, vencedora do certame que for convocada dentro do prazo de validade da 
sua proposta, e que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato administrativo, apresentar 
pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, sujeitar-se às penalidades descritas no instrumento convocatório/edital e minuta do 
contrato, em conformidade com o que prescreve a Lei 8.666/93. 
 

Prefeitura Municipal de Ibiaí-MG, 25 de outubro de 2021. 
 
 

GABRIEL VINICIUS MARTINS 
ENGENHEIRO CIVIL - CREA/MG 230779/D 
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ANEXO II - MEMORIAL DESCRITIVO 
 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E MEMORIAL DESCRITIVO 
 

CONSTRUCAO DE FABRICA DE BLOCOS SEXTAVADOS 
 
 
PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
 
Visando a importância de uma fábrica no município, para facilitar o processo de pavimentação 
com blocos sextavados, acarretando positivamente no âmbito econômico, onde a prefeitura não 
precisara terceirizar os serviços. Com isso foi proposta a construção da mesma, no qual irá 
oferecer mais comodidade, eficiência para aquisição de material. 
O presente memorial descreve especificações e particularidades que regulam a execução dos 
serviços, os critérios de execução, medição e pagamento da construção da Fábrica, no Município 
de IBIAI – MG. 
 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 
 
1-Obra: O presente memorial descreve as soluções arquitetônicas e técnicas adotadas para a 
elaboração dos projetos e execução da Fábrica de Blocos Sextavados – MG. 
2-Metas: Execução de obra da Fábrica de Blocos Sextavados, no Município de IBIAI – MG. 
3-Local: 
A definir. 
4- Descrição do Objeto 

O documento em questão trata-se da elaboração do projeto técnico para execução de obra da 
Fábrica de Blocos Sextavados, no Município de IBIAI – MG,onde será de benefício a toda 
população. 
A execução das obras se dará através de administração indireta, onde o município estará 
adquirindo com os recursos do convênio todos os materiais e serviços, agregados, transportes e 
alugueis de equipamentos necessários para execução dos serviços. 
 
5-Justificativa: 
A justificativa apresentada é em face da necessidade de facilitar a aquisição de blocos sextavados 
para execução de calcamento,otimizando o tempo de disponibilidade de material e economia para 
o município. 
 
6- Como será utilizado: Será utilizada por funcionário da prefeitura. 
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Este memorial tem como objetivo complementar e esclarecer os elementos, serviços e 
fornecimentos que compõem o pacote orçamentário que servirá como balizador para formação de 
preços e pagamento dos serviços executados. 
A FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá fornecer uma cópia dos manuais de operação e 
manutenção dos equipamentos adquiridos e, ainda, certificados de garantia de equipamentos 
adquiridos 
 
PROCEDIMENTO  
O BDI engloba custos referentes à: administração central, seguros e garantias, contingências, 
despesas financeiras, remuneração e tributos sobre faturamento. 
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O BDI calculado resultou em 29,07 %. 
 
1.0- FABRICA DE BLOQUETES SEXTAVADOS 
 
1.1- SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
1.1.1- PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 
 A frente da edificação será fixada a placa da obra nas dimensões de 3,00 x 1,50 
metros, em chapa galvanizada 0,26, afixadas com rebites 540 e parafusos 3/8, em estrutura 
metálica viga U 2" enrijecida com metalon 20 x 20, suporte em eucalipto auto clavado 
pintadas na frente e no verso com fundo anticorrosivo e tinta automotiva. Ao final da obra, a 
placa deve ser removida na desmobilização da Contratada. 
 
1.1.2- REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019 
A regularização do subleito é o serviço executado na camada superior de Terraplenagem 
destinado a conformar o leito estradal, transversal e longitudinalmente, de modo a torna-lo 
compatível com as exigências geométricas do projeto. Esse serviço consta essencialmente de 
cortes e/ ou aterros até 0,20m, de escarificação e compactação de modo a garantir uma 
densificação adequada e homogênea nos 0,20m superiores do subleito.  
Não é permitida a execução dos serviços de regularização do subleito em dias de chuva. 
Devem ser removidas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica porventura existente na 
área a ser regularizada.Após a marcação topográfica da Regularização, proceder-se-á a 
escarificação, até 0,20m abaixo da cota de projeto, e ao espalhamento do material escarificado até 
a cota estabelecida para o material solto, de modo que após a “compactação” e o “acabamento” 
atinja a cota de projeto.  
O material espalhado será homogeneizado com o uso combinado de grade de disco e 
motoniveladora. A homogeneização prosseguirá até visualmente não se distinguir 
heterogeneidades. Nessa fase será completada a remoção de raízes, materiais pétreos com 
diâmetro maior do que 50,8mm e outros materiais estranhos. Para atingir-se a faixa de umidade 
na qual o material será compactado, serão utilizados carros tanques (para umedecimento), 
motoniveladora e grade de disco. A faixa de umidade de compactação (hc) terá como limites (hot 
– 1,5)% e (hot + 1,5)% onde a umidade ótima (hot) é a obtida numa curva de compactação com 
amostra não trabalhada colhida para cada segmento aparentemente uniforme de material já 
homogeneizado a seco, com extensão máxima de 200m.  
A compactação deve ser executada preferencialmente com o rolo pé de carneiro vibratório (com  
controle de frequência de vibração). 
 
1.1.3- LOCAÇÃO DA OBRA (GABARITO) 
Item destinado a remunerar locação correta das fundações, pilares, vigas, paredes e demais 
estruturas a serem implantadas com uso de equipamento e acessórios que garantam o correto 
alinhamento conforma especificações de projeto e planilha. 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
A medição será efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na planilha 
orçamentária. 
Os serviços serão pagos seguindo o cronograma de eventos, remunerando o item após a 
execução completa do mesmo, já incluso o material e a mão-de-obra. 
 
1.2- FUNDACAO E SUPERESTRUTURA  
1.2.1- ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS 
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Os serviços de escavação de valas serão levantados pelo volume geométrico da vala, em metros 
cúbicos (m3).  
Para o caso de fundações, o volume será calculado pelo projeto de forma das fundações, 
acrescentando-se 0,10 m de cada lado e 0,05 m na cota de fundo da peça estrutural. 
 
1.2.2- APILOAMENTO DE FUNDO DE VALAS 
Item referente a regularização do fundo das valas abertas para concretagem das vigas baldrames e 
sapatas. Onde toda a área será regularizada manualmente com soquete. Será iniciada somente 
após a liberação da supervisão, para assegurar o perfeito recobrimento e o completo acabamento 
do serviço. 
 
1.2.3- LASTRO DE COCRETO MAGRO, INCLUSIVE TRANSPORTE, 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 
Concluída a escavação e as irregularidades remanescentes eliminadas, deve-se aplicar um lastro 
de concreto magro traço 1:4:8 preparados em obra com betoneira e com a espessura de ordem de 
5 cm, bem adensado e espalhado, aplicado em camada contínua em toda a área abrangida pelas 
valas. 
 
1.2.4- FORMA E DESFORMA DE COMPENSADO PLASTIFICADO, ESP. 12MM, 
REAPROVEITAMENTO (5X), EXCLUSIVE ESCORAMENTO. 
 
Forma e desforma de todas as estruturas de concreto necessárias para construção da fundação tais 
como: vigas baldrames e blocos das estacas. 
Os materiais de execução das formas serão compatíveis com o acabamento desejado e indicado 
no projeto. As madeiras deverão ser armazenadas em locais abrigados, onde as pilhas terão o 
espaçamento adequado, a fim de prevenir a ocorrência de incêndios. O material proveniente da 
desforma, quando não mais aproveitável, será retirado das áreas de trabalho. 
 
1.2.5- MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO 
COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
PLASTIFICADA 
 
Forma e desforma de todas as estruturas de concreto necessárias para construção tais como: vigas, 
pilares. Os materiais de execução das formas serão compatíveis com o acabamento desejado e 
indicado no projeto. As madeiras deverão ser armazenadas em locais abrigados, onde as pilhas 
terão o espaçamento adequado, a fim de prevenir a ocorrência de incêndios. O material 
proveniente da desforma, quando não mais aproveitável, será retirado das áreas de trabalho. 
 
1.2.6- CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA50/60 
O aço recebido na planta de produção deve atender às exigências das normas NBR 7480, 7481, 
7482 e/ou 7483 (de acordo com o tipo de aço utilizado), no mínimo em relação aos ensaios de: 
• tração e dobramento, no caso de fios, barras e telas para concreto armado; 
• tensão a 1% de alongamento, tração e relaxação (se necessário), no caso de fios e cordoalhas 
para concreto protendido. Devem ser mantidos laudos de laboratório ou fornecedor que 
comprovem o atendimento às exigências para todos os lotes entregues. 
As barras e fios devem apresentar suficiente homogeneidade quanto às suas características 
geométricas, e possuir mossas e saliências visíveis para melhorar a aderência das mesmas ao 
concreto. Por acordo prévio entre FORNECEDOR e a CONTRATADA, este último deve ter livre 
acesso aos locais em que as peças encomendadas estejam sendo fabricadas examinadas ou 
ensaiadas, tendo o direito de inspecioná-las. A inspeção pode ser efetuada diretamente pela 
CONTRATADA ou através de inspetor credenciado. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ 
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________ 
 

 
 

 

Todo o sistema de controle de qualidade, envolvendo as atividades de amostragem, ensaios e 
análise de resultados deverão ser realizados segundo as especificações contidas na norma NBR 
7480 da ABNT, que irá propor a aceitação ou rejeição dos materiais disponibilizados pela 
CONTRATADA. É necessária a realização da amostragem dos materiais no próprio canteiro, 
sendo sobre estas amostras, realizados ensaios de tração e dobramento, os quais já tiveram seus 
custos contemplados no BDI. 
Não é vedada a utilização de barras de aço soldada, desde que seja decidido pela SUPERVISÃO e 
ouvida a equipe técnica da CONTRATADA. Entretanto alguns requisitos devem ser 
obrigatoriamente respeitados, tais como: 
• Emendas admissíveis somente em aços CA-50 e diâmetros superiores a 12,5 mm; 
• Pode-se utilizar soldagem por caldeamento ou eletrodo convencional desde que respeite a todos 
os requisitos propostos pela NBR 8548 - “Barras de aço destinado a armaduras para concreto 
armado com emendas mecânicas ou por solda - Determinação de resistência à tração” e NBR 
6118 – “Projeto de estruturas de concreto - Procedimento”; 
• utilizar soldas de topo ou por trespasse. 
Os materiais devem ser devidamente identificados por tipo. As armaduras montadas (se 
estocadas) devem ter a identificação da peça ou elemento a que se destinam. O transporte do aço 
até o local de produção da peça deve ser realizado garantindo a não ocorrência de deformações e, 
no caso de armaduras pré-montadas, evitando-se rupturas dos vínculos de posicionamento, 
conformação das armaduras (incluindo sua identificação) e posicionamento de elementos de 
ligação ou ancoragens (quando aplicável). 
 
1.2.7- CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) 
 
O concreto será efetuado em metro cúbico (m³), a ser executado, com as seguintes características, 
FCK de 25 Mpa, traço de 1: 2,3: 2,7 sendo respectivamente, cimento, areia média e brita 1, 
através de preparo mecânico com betoneira de 400 litros.  
A SUPERVISÃO devera realizar ainda as seguintes atividades especificas: 
• Atender as solicitações efetuadas pela CONTRATADA através do diário de obra, para 
liberação da concretagem de partes ou pecas da estrutura. Tal liberação somente se dará se 
for solicitada em tempo hábil, para que sejam executadas as eventuais correções necessárias; 
• Liberar a execução da concretagem da peça, após conferir as dimensões, os alinhamentos, 
os prumos, as condições de travamento, vedação e limpeza das formas e do cimbramento, 
além do posicionamento e bitolas das armaduras, eletrodutos, passagem de dutos e demais 
instalações. Tratando-se de uma peça ou componente de uma estrutura em concreto aparente, 
comprovar que as condições das formas são suficientes para garantir a textura do concreto 
indicada no projeto de arquitetura; 
• Não permitir que a posição de qualquer tipo de instalação ou canalização, que passe 
através de vigas ou outros elementos estruturais, seja modificada em relação a indicada no 
projeto, sem a previa autorização daSUPERVISAO; 
• Acompanhar a execução de concretagem, observando se são obedecidas as 
recomendações sobre o preparo, o transporte, o lançamento, a vibração, a desforma e a cura 
do concreto. Especial cuidado deverá ser observado para o caso de peças em concreto 
aparente, evitando durante a operação de adensamento a ocorrência de falhas que possam 
comprometer a texturafinal; 
• Controlar com o auxílio de laboratório, a resistência do concreto utilizado e a qualidade 
do aço empregado, programando a realização dos ensaios necessários a comprovação das 
exigências do projeto, cujos relatórios de resultados deverão ser catalogados earquivados; 
• Exigir o preparo das juntas de concretagem, conforme projeto de construção 
correspondente. No caso de concreto aparente, solicitar ao autor do projeto o plano de juntas, 
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quando não indicado no projeto de arquitetura; 
• Verificar continuamente os prumos nos pontos principais da obra, como por exemplo: 
cantos externos, pilares, poços de elevadores e outros. 
 
1.2.8- LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS 
 
Para o lançamento do concreto na estrutura deve-se respeitar as seguintes condições e fazer as 
observações necessárias: 
• Observar se as juntas entre as fôrmas estão bem vedadas para evitar o vazamento da nata 
de cimento; 
• O transporte deverá ser feito de modo a evitar a segregação. Deve-se utilizar carrinhos de 
mão (com pneus de borracha) para pequenas distâncias. Prever rampas de acesso às formas. 
Iniciar a concretagem pela parte mais distante; 
• Antes do lançamento do concreto, assegurar-se que as armaduras atendem a todas as 
disposições do projeto estrutural; 
• Após a verificação da trabalhabilidade (abatimento / “slump”) e moldagem de corpos de 
prova para controle da resistência à compressão do concreto o lançamento deverá ser feito, nas 
fôrmas previamente molhadas. Em nenhuma hipótese lançar o concreto com pega já iniciada. A 
altura de lançamento não pode ultrapassar, conforme as normas a 2,00 metros. Nas peças com 
altura maiores que 3,00 metros, o lançamento do concreto deve ser feito em etapas, por janelas 
abertas na parte lateral das fôrmas. Em alturas de quedas maiores, as citadas acima, usar tubos, 
calhas ou trombas; 
• O adensamento deverá começar logo após o lançamento. Evitar vibrar a menos de 10 cm 
da parede da fôrma. A profundidade de vibração não deve ser maior do que o comprimento da 
agulha de vibração. Evitar vibrar além do tempo recomendado para que o concreto não desande. 
O processo de vibração deve ser cuidadoso, introduzindo e retirando a agulha, de forma que a 
cavidade formada se feche naturalmente. Várias incisões, mais próximas e por menos tempo, 
produzem melhores resultados; 
• Deverá sarrafear a superfície de lajes e vigas com uma régua de alumínio posicionada 
entre as taliscas e, desempenar com desempenadeira de madeira, formando as guias e mestras de 
concretagem para o acabamento. Em seguida, deve -se verificar o nível das mestras com aparelho 
de nível, remover as taliscas, sarrafear o concreto entre as mestras e executar o acabamento final 
com desempenadeira de madeira; 
• A cura deve ser iniciada assim que terminar a concretagem, mantendo o concreto úmido 
por, pelo menos, sete dias. Molhar as fôrmas no caso de pilares e vigas. Cobrir a superfície 
concretada com material que possa manter-se úmido (areia, serragem, sacos de pano ou de papel, 
etc.). Proteger a área concretada do sol e do vento até a desforma; 
• conferir o prumo da estrutura ao final da execução, deverão ser utilizadas mão de obra 
habilitada e o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) são obrigatórios. 
 
1.2.9-  IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFICIE COM EMULSÃO ASFALTICA 
 
Deverão ser impermeabilizadas as sapatas e vigas baldrames que forem construídas com manta 
liquida de base asfáltica modificada com a adição de elastômeros diluídos em solvente orgânico, 
aplicado a frio. Dessa forma a membrana impermeabilizante asfáltica protegerá a estrutura contra 
a infiltração de água. 
Respeitados todas as etapas de cura e desforma, a superfície das vigas baldrame e sapatas devem 
estar limpas e livre de impurezas como poeira, terra, desmoldantes e restos das formas, pontas de 
armadura e qualquer outra impureza.  
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O produto deverá ser aplicado sempre de forma contínua. Após a secagem da primeira camada é 
feita a SEGUNDA DEMÃO, respeitando sempre a secagem da primeira demão. Aplicando 
cuidadosamente em toda superfície para eliminar ao máximo o índice de vazios. 
1.2.10-  REATERRO MANUAL DE VALAS  
 
Os reaterros serão espalhados manualmente no interior das valas e compactados com 
soquete, somente após a liberação da supervisão, para assegurar o perfeito recobrimento e o 
completo acabamento do serviço. 
 
1.2.11- LAJE PRÉ-MOLDADA, A REVESTIR, INCLUSIVE CAPEAMENTO E = 4 CM, 
SC = 100 KG/M2, L = 4,00 M 
 
A laje deverá ser construída conforme o projeto estrutural quanto à disposição e organização 
das peças. 
A laje deve ser composta por vigotas pré-moldadas e blocos cerâmicos. O nível inferior deve 
estar liberado para receber a carga proveniente do pavimento a concretar e deve estar 
devidamente escorado. 
 Inicialmente são colocadas as vigotas seguindo o sentido indicado em projeto. Após a 
colocação das nervuras deve-se colocar os blocos. A laje deve ser escorada desde o início da 
concretagem e deve-se também aplicar a contra flecha especificada em projeto.  
Devem ser colocadas as armaduras, as caixas das instalações elétricas, hidráulicas e 
eletrodutos. As extremidades das vigotas que serão introduzidas nas vigas ou cintas sobre 
alvenaria deverão ter o concreto removido de tal forma que as barras da armadura das vigotas 
que fiquem expostas e tenham assim aderência com o concreto da viga a ser lançada. Caso 
seja detalhado pelo projetista o uso da armadura negativa na ligação entre lajes deve-se 
empregar “caranguejos” para seu correto posicionamento.  
 
1.2.12-  ESCORAMENTO METÁLICO PARA LAJE PRÉ-MOLDADA, TIPO "A", 
ALTURA DE (200 ATÉ 310) CM, EXCLUSIVE DESCARGA, MONTAGEM, 
DESMONTAGEM E CARGA 
 
O item será levantado por metro quadrado de escoramento executado. A medição será 
efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na planilha orçamentária. 
O escoramento deve ser feito antes da colocação das vigas, apoiado em bases firmes, de 
preferência no contra piso e sob escoras, nunca deixar vãos com mais de 1,30 m sem linha de 
escora, respeitando sempre no vão central a contra flecha no máximo 3 cm e no mínimo 2 cm. 
Devem estar apoiadas sobre base firme para evitar que elas afundem na hora da concretagem e 
fixadas com calços e cunhas. 
As tábuas horizontais dos escoramentos devem ser niveladas pelo respaldo para vãos até 2 m, 
acima desta medida podem haver indicações de contra flecha, dadas pelo fabricante, que deverão 
ser seguidas. 
O escoramento deverá ser retirado em 21 dias após a concretagem. Se a laje possuir mais de uma 
linha de escora, precisa ser retirado primeiro as escoras próximas as vigas e por último as do 
centro da laje. Se for uma laje em balanço, retire primeiramente o escoramento da ponta do 
balanço. 
 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
A medição será efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na planilha 
orçamentária. 
Os serviços serão pagos seguindo o cronograma de eventos, remunerando o item após a 
execução completa do mesmo, já incluso o material e a mão-de-obra. 
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1.3- ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
1.3.1- ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 9CM, 
PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 
 
Serão utilizados blocos cerâmicos furados com dimensões 9 x 29 x 19 cm espessura de 9 cm para 
alvenaria de vedação conforme especificação de projeto e planilha orçamentaria. Deve-se analisar 
a situação de cada parede, com relação à estrutura (parede sob vigas ou sob lajes). 
 
1.3.2- CHAPISCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:3 (CIMENTO, AREIA E 
PEDRISCO), APLICADO COM COLHER, ESP. 5MM, PREPARO MECÂNICO 
Todas as superfícies de parede deverão ser integralmente recobertas por um chapisco de cimento 
e areia lavada grossa no traço em volume de 1:2:3, de consistência fluida e vigorosamente 
arremessado. 
A aplicação de chapisco inicial só poderá ser efetuada sobre superfícies previamente umedecidas, 
o suficiente para que não ocorra absorção de água necessária à cura da argamassa. Entretanto, a 
parede não deverá estar encharcada quando do assentamento do revestimento, pois a saturação 
dos poros da base é prejudicial à aderência. A norma NBR-7200 desaconselha a pré-molhagem 
somente para alvenarias de blocos de concreto. 
 
1.3.3- REVESTIMENTO COM ARGAMASSA EM CAMADA ÚNICA, APLICADO EM 
PAREDE, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 
PREPARO MECÂNICO 
Deverá ser utilizada argamassa de cimento e areia média, no traço 1:3, preparo manual, aplicação 
manual, tendo espessura de 20 mm conforme especificação de projeto e planilha orçamentaria. 
Deverão realizar o taliscamento da base e execução das mestras, o lançamento da argamassa com 
colher de pedreiro e compressão da camada com o dorso da colher de pedreiro. 
Deverá ser realizado o sarrafeamento da camada com a régua metálica, seguindo as mestras 
executadas, retirando-se o excesso. Para o acabamento superficial utilizar desempenadeira de 
madeira e posteriormente com espuma com movimentos circulares. Deverá apresentar aspecto 
uniforme, com paramentos perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer ondulação ou 
desigualdade da superfície. 
 
1.3.4- CHAPISCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 5MM, 
APLICADO EM TETO COM COLHER, PREPARO MECÂNICO 
Todas as superfícies de parede deverão ser integralmente recobertas por um chapisco de cimento 
e areia lavada grossa no traço em volume de 1:3, de consistência fluida e vigorosamente 
arremessado. 
A aplicação de chapisco inicial só poderá ser efetuada sobre superfícies previamente umedecidas, 
o suficiente para que não ocorra absorção de água necessária à cura da argamassa. Entretanto, a 
parede não deverá estar encharcada quando do assentamento do revestimento, pois a saturação 
dos poros da base é prejudicial à aderência. A norma NBR-7200 desaconselha a pré-molhagem 
somente para alvenarias de blocos de concreto. 
 
1.3.5- REVESTIMENTO COM ARGAMASSA EM CAMADA ÚNICA, APLICADO EM 
TETO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 
PREPARO MECÂNICO 
Deverá ser utilizada argamassa de cimento e areia média, no traço 1:3, preparo manual, aplicação 
manual no teto, tendo espessura de 20 mm conforme especificação de projeto e planilha 
orçamentaria. Deverão realizar o taliscamento da base e execução das mestras, o lançamento da 
argamassa com colher de pedreiro e compressão da camada com o dorso da colher de pedreiro. 
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Deverá ser realizado o sarrafeamento da camada com a régua metálica, seguindo as mestras 
executadas, retirando-se o excesso. Para o acabamento superficial utilizar desempenadeira de 
madeira e posteriormente com espuma com movimentos circulares. Deverá apresentar aspecto 
uniforme, com paramentos perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer ondulação ou 
desigualdade da superfície. 
 
1.3.6- REVESTIMENTO COM AZULEJO BRANCO (20X20CM), JUNTA A PRUMO, 
ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE 
REJUNTAMENTO 
Deverá ser utilizado para o revestimento cerâmico nas paredes internas placas do tipo esmaltadas 
extra de dimensões 20x20 centímetros (cm), em altura e área conforme especificações de projeto 
e planilha orçamentária. Será utilizada argamassa colante AC I para cerâmicas e rejunte 
cimenticio, cor estabelecida pela PREFEITURA caso não especificada em projeto. 
As peças deverão ser selecionadas no canteiro de serviço, refugando-se todas aquelas que 
apresentarem defeitos incompatíveis com a classificação atribuída ao lote, pelo FABRICANTE, 
com as presentes especificações. 
Serão refugadas as peças cerâmicas que apresentarem defeitos de fabricação, ou de transporte e 
manuseio, tais como: discrepância de bitola incompatível com o tipo de material em questão, 
empenamento excessivo, arestas lascadas, imperfeições de superfície (manchas, descolorações, 
falhas, etc.), ou imperfeições estruturais (saliências, depressões, trincas, presença de corpos 
estranhos, etc.). 
As placas cerâmicas deverão atender às condições de ortogonalidade, retitude lateral, planaridade, 
absorção d’água, carga de ruptura e módulo de resistência à flexão, expansão por umidade, 
resistência à gretamento, etc., determinadas pela norma NBR -13818 – “Placas cerâmicas para 
revestimento – Especificação e métodos de ensaio”. 
As peças cerâmicas cortadas para a execução de arremates, deverão ser absolutamente isentas de 
trincas ou emendas, apresentando forma e dimensões exatas para o arremate a que se destinarem, 
com linhas de corte cuidadosamente esmerilhadas (lisas e sem irregularidades na face acabada), 
especialmente aquelas que não forem recobertas por cantoneiras, guarnições, canoplas, etc. Os 
cortes deverão ser efetuados com ferramentas apropriadas, a fim de possibilitar o projeto ajuste de 
arremate. 
 
1.3.7- EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016 
Será utilizado Concreto com FCK = 20 Mpa, traço 1:2,7:3 (cimento/ areia média/ brita 1) - 
preparo mecânico com betoneira 400L. Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 10 cm, 
Maçaranduba, Angelim ou equivalente da região Peça de madeira nativa/regional 2,5 x 7,0 cm 
(sarrafo para forma). 
Deverá ser devidamente nivelada e regularizada a camada granula, as formas devem ser montadas 
para conter e dar forma ao concreto a ser lançado. Finalizada a etapa anterior é feito o 
lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do concreto. Para aumentar a rugosidade 
do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, aplicadas transversalmente ao 
eixo da pista com o concreto ainda fresco. 
A área deve ser dividida em placas de no máximo 2 m², com juntas de dilatação feitas com ripas 
de madeira. O serviço será levantado pela área em metros quadrados (m²) de passeio a ser 
executado, conforme especificação do projeto e planilha orçamentaria. 
 
 
1.3.8- CONTRAPISO DESEMPENADO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO 
E AREIA), ESP. 30MM 
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A argamassa será produzida no traço 1:3 cimento e areia media úmida para contra piso, utilizando 
cimento PORTLAND CP II 32 conforme item e quantidades conforme especificações de projeto 
e planilha orçamentária. A argamassa produzida não deve ser utilizada em prazo superior ao de 
início de pega do cimento, devendo ser descartada após este intervalo. 
O lançamento da argamassa deve ser efetuado cuidadosamente em toda área de modo evitando 
qualquer tipo de espaços vazios afim obterem o melhor adensamento da base, sendo então 
sarrafeada, processando-se o acabamento especificado. 
 
1.3.9-  REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE 
ÁREA MENOR QUE 5 M2. AF_06/2014 
Deverá ser utilizado para o revestimento cerâmico nas paredes internas placas do tipo esmaltadas 
extra de dimensões 35x35 centímetros (cm), área conforme especificações de projeto e planilha 
orçamentária. Será utilizada argamassa colante AC I para cerâmicas e rejunte cimentício, cor 
estabelecida pela PREFEITURA caso não especificada em projeto. 
As peças deverão ser selecionadas no canteiro de serviço, refugando-se todas aquelas que 
apresentarem defeitos incompatíveis com a classificação atribuída ao lote, pelo FABRICANTE, 
com as presentes especificações. 
Serão refugadas as peças cerâmicas que apresentarem defeitos de fabricação, ou de transporte e 
manuseio, tais como: discrepância de bitola incompatível com o tipo de material em questão, 
empenamento excessivo, arestas lascadas, imperfeições de superfície (manchas, descolorações, 
falhas, etc.), ou imperfeições estruturais (saliências, depressões, trincas, presença de corpos 
estranhos, etc.). 
As placas cerâmicas deverão atender às condições de ortogonalidade, retitude lateral, planaridade, 
absorção d’água, carga de ruptura e módulo de resistência à flexão, expansão por umidade, 
resistência à gretamento, etc., determinadas pela norma NBR -13818 – “Placas cerâmicas para 
revestimento – Especificação e métodos de ensaio”. 
As peças cerâmicas cortadas para a execução de arremates, deverão ser absolutamente isentas de 
trincas ou emendas, apresentando forma e dimensões exatas para o arremate a que se destinarem, 
com linhas de corte cuidadosamente esmerilhadas (lisas e sem irregularidades na face acabada), 
especialmente aquelas que não forem recobertas por cantoneiras, guarnições, canoplas, etc. Os 
cortes deverão ser efetuados com ferramentas apropriadas, a fim de possibilitar o projeto ajuste de 
arremate. 
 
1.4- ESQUADRIAS  
1.4.1- PORTA VENEZIANA EM CHAPA DOBRADA E METALON 
Todas as portas estão devidamente indicadas no projeto. Deverão ser observados o prumo e o 
alinhamento da porta. A folga entre a porta e o portal deverá ser uniforme em todo o perímetro da 
porta. Após o assentamento, deverá ser verificado o funcionamento da porta. Uso de mão-de-obra 
habilitada. 
O uso de Equipamento de Proteção Individual EPI é obrigatório. A porta deve ser instalada na 
altura do piso fornecido 
 
1.4.2- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE JANELA DE ALUMÍNIO, LINHA 
SUPREMA ACABAMENTO ANODIZADO, TIPO BASCULA COM CONTRAMARCO, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO DE VIDRO LISO DE 4MM, FERRAGENS E 
ACESSÓRIOS 
Todas as janelas estão devidamente indicadas no projeto.O produto deve apresentar boa 
qualidade, conforme descrição do item, projeto e planilha orçamentária. 
As esquadrias serão ferro, fixadas na alvenaria, em vãos requadrados e nivelados com o 
contramarco. Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5 cm, de acordo com o fabricante. A 
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colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, verificando se as 
alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla liberdade dos movimentos. 
Deverá também ser observado o seguinte ponto, para o chumbamento toda a superfície do perfil 
deve ser preenchida com argamassa de areia e cimento. No momento da instalação do caixilho 
propriamente dito, deve haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir 
infiltração nestes pontos. 
O uso de Equipamento de Proteção Individual EPI é obrigatório. O assentamento será iniciado 
conforme peitoril já existente no local. 
 
1.5- PINTURA 
1.5.1- APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. 
AF_06/2014 
Para a aplicação do fundo selador toda a superfície deverá estar firme, seca, limpa, sem poeira, 
gordura, sabão ou mofo, ferrugem, retocadas se necessário, e convenientemente preparadas para 
receber a demão. 
A ELIMINAÇÃO da poeira gerada pelo processo de lixamento deverá ser COMPLETA, tomando 
medidas especiais para impedir o levantamento do pó durante a realização dos trabalhos, até que 
todas as tintas sequem por inteiro. 
Para limpeza utilizar pano úmido ou estopa, e com thinner em caso de superfícies metálicas, 
retocadas e preparadas para o tipo de pintura a elas destinadas. 
O selador deverá ser diluído conforme recomendações do fabricante com água potável e aplicado 
UMA DEMÃO. As pinturas deverão ser executadas de cima para baixo, e deverão ser evitados 
escorrimentos e salpicos da mesma, entretanto se não puderem ser evitados, deverão ser 
removidos ainda com a tinta fresca ou utilizando o removedor adequado para determinado tipo de 
tinta. 
Deve-se ficar atento aos respingos no chão uma vez que todas as porcelanas, bancadas existentes 
deverão ser cobertas, todavia em caso de impregnação de tinta nos mesmos, ao fim da pintura 
deverão ser removidos com material adequado seguindo recomendações do fabricante. 
 
1.5.2- PINTURA ACRÍLICA EM PAREDE, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) 
DEMÃO DE MASSA CORRIDA (PVA), EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO 
Para a aplicação da tinta acrílica toda a superfície deverá estar firme, seca, limpa, sem poeira, 
gordura, sabão ou mofo, ferrugem, retocadas se necessário, e convenientemente preparadas para 
receber a demão. 
A ELIMINAÇÃO da poeira gerada pelo processo de lixamento deverá ser COMPLETA, tomando 
medidas especiais para impedir o levantamento do pó durante a realização dos trabalhos, até que 
todas as tintas sequem por inteiro. 
Para limpeza utilizar pano úmido ou estopa, e com thinner em caso de superfícies metálicas, 
retocadas e preparadas para o tipo de pintura a elas destinadas. 
As pinturas deverão ser executadas de cima para baixo, e deverão ser evitados escorrimentos e 
salpicos da mesma, entretanto se não puderem ser evitados, deverão ser 
removidos ainda com a tinta fresca ou utilizando o removedor adequado para determinado tipo de 
tinta. 
Serão aplicadas DUAS DEMÃOS, cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a 
precedente estiver perfeitamente seca, convindo observar um intervalo mínimo de 24 horas entre 
2 demãos sucessivas, ou conforme recomendações do fabricante para cada tipo de tinta. Igual 
cuidado haverá entre uma demão de tinta e a massa, convindo observar um intervalo mínimo de 
24 horas após cada demão de massa, ou de acordo com recomendações do fabricante. 
Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação, se as cores não estivem definidas no 
projeto, cabe a FISCALIZAÇÃO decidir sobre as mesmas. Deverão ser usadas de um modo geral 
as cores e tonalidade já preparadas de fabricas, e as embalagens deverão ser originais, fechadas, 
lacradas de fábrica. 
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O reboco não poderá conter umidade interna, proveniente de má cura, tubulações furadas, 
infiltrações por superfícies adjacentes não protegidas, etc. 
O reboco em desagregação deverá ser removido e aplicado novo reboco. Manchas de gordura 
deverão ser eliminadas com uma solução de detergente e água, bem como mofos com uma 
solução de cândida e água, enxaguar e deixar secar. 
Os solventes a serem utilizados deverão estar de acordo com especificações e recomendações dos 
fabricantes das tintas. Superfícies ásperas deverão ser lixadas para obter bom acabamento. 
 
1.5.3- APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM TETO, UMA DEMÃO. 
AF_06/2014 
Para a aplicação do fundo selador no teto toda a superfície deverá estar firme, seca, limpa, sem 
poeira, gordura, sabão ou mofo, ferrugem, retocadas se necessário, e convenientemente 
preparadas para receber a demão. 
A ELIMINAÇÃO da poeira gerada pelo processo de lixamento deverá ser COMPLETA, tomando 
medidas especiais para impedir o levantamento do pó durante a realização dos trabalhos, até que 
todas as tintas sequem por inteiro. 
Para limpeza utilizar pano úmido ou estopa, e com thinner em caso de superfícies metálicas, 
retocadas e preparadas para o tipo de pintura a elas destinadas. 
O selador deverá ser diluído conforme recomendações do fabricante com água potável, e aplicado 
UMA DEMÃO. Deve-se ficar atento aos respingos no chão uma vez que todas as porcelanas, 
bancadas e boxes dos vestiários deverão ser cobertos, todavia em caso de impregnação de tinta 
nos mesmos, ao fim da pintura deverão ser removidos com material adequado seguindo 
recomendações do fabricante. 
 
1.5.4- PINTURA ACRÍLICA EM TETO, DUAS (2) DEMÃOS, EXCLUSIVE SELADOR 
ACRÍLICO E MASSA ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 
Para a aplicação da tinta acrílica no teto toda a superfície deverá estar firme, seca, limpa, sem 
poeira, gordura, sabão ou mofo, ferrugem, retocadas se necessário, e convenientemente 
preparadas para receber a demão. 
A ELIMINAÇÃO da poeira gerada pelo processo de lixamento deverá ser COMPLETA, tomando 
medidas especiais para impedir o levantamento do pó durante a realização dos trabalhos, até que 
todas as tintas sequem por inteiro. 
Para limpeza utilizar pano úmido ou estopa, e com thinner em caso de superfícies metálicas, 
retocadas e preparadas para o tipo de pintura a elas destinadas. 
Deverão ser aplicadas DUAS DEMÃO, cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a 
precedente estiver perfeitamente seca, convindo observar um intervalo mínimo de 24 horas entre 
2 demãos sucessivas, ou conforme recomendações do fabricante para cada tipo de tinta. Igual 
cuidado haverá entre uma demão de tinta e a massa, convindo observar um intervalo mínimo de 
24 horas após cada demão de massa, ou de acordo com recomendações do fabricante. 
Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação, se as cores não estivem definidas no 
projeto, cabe a FISCALIZAÇÃO decidir sobre as mesmas. Deverão ser usadas de um modo geral 
as cores e tonalidade já preparadas de fabricas, e as embalagens deverão ser originais, fechadas, 
lacradas de fábrica. 
O reboco não poderá conter umidade interna, proveniente de má cura, tubulações furadas, 
infiltrações por superfícies adjacentes não protegidas, etc. 
O reboco em desagregação deverá ser removido e aplicado novo reboco. Manchas de gordura 
deverão ser eliminadas com uma solução de detergente e água, bem como mofos com uma 
solução de cândida e água, enxaguar e deixar secar. 
Os solventes a serem utilizados deverão estar de acordo com especificações e recomendações dos 
fabricantes das tintas. Superfícies ásperas deverão ser lixadas para obter bom acabamento. 
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1.5.5- PINTURA ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO, DUAS (2) DEMÃOS, 
INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 
 
Para a aplicação da tinta esmalte nas esquadrias metálicas toda a superfície deverá estar seca, 
limpa, sem poeira, gordura, sabão ou mofo, ferrugem, retocadas se necessário, e 
convenientemente preparadas para receber a demão. 
A ELIMINAÇÃO do pó de ferro gerado pelo processo de lixamento deverá ser COMPLETA, 
tomando medidas especiais para impedir o levantamento do pó durante a realização dos trabalhos, 
até que todas as tintas sequem por inteiro. 
Para limpeza utilizar pano úmido ou estopa, e com thinner neste caso por se tratar de superfícies 
metálicas. 
Deverão ser aplicadas DUAS DEMÃOS inclusive uma demão de fundo anticorrosivo, cada 
demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, convindo 
observar um intervalo mínimo de 24 horas entre 2 demãos sucessivas, ou conforme 
recomendações do fabricante para cada tipo de tinta. 
Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação, se as cores não estivem definidas no 
projeto, cabe a FISCALIZAÇÃO decidir sobre as mesmas. Deverão ser usadas de um modo geral 
as cores e tonalidade já preparadas de fabricas, e as embalagens deverão ser originais, fechadas, 
lacradas de fábrica. 
Os solventes a serem utilizados deverão estar de acordo com especificações e recomendações dos 
fabricantes das tintas. Superfícies ásperas deverão ser lixadas para obter bom acabamento. 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
A medição será efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na planilha 
orçamentária. 
Os serviços serão pagos seguindo o cronograma de eventos, remunerando o item após a execução 
completa do mesmo, já incluso o material e a mão-de-obra. 
 
1.6- COBERTURA  
1.6.1- TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 
Todo o madeiramento existente para sustentação das telhas cerâmicas deverá passar por uma 
inspeção, reparando ou substituindo o madeiramento que apresente falha na sua função estrutural 
do telhado conforme especificação de projeto e planilha orçamentária. O serviço deverá ser 
executado por mão de obra especializada. É obrigatório o uso e EPI’s (Equipamentos de Proteção 
Individual). 
 
1.6.2- TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 
 
Deverão ser utilizadas telhas de barro/cerâmica, não esmaltada do tipo colonial. Deverão ser bem 
assentadas e sem porosidade. 
A forma de colocação das telhas deverá ser de baixo para cima, sobrepondo no mínimo 8,0 cm 
uma a outra de modo a evitar infiltração de água. As telhas da cumeeira (divisor de águas), das 
pontas (caliças) e das laterais (beira e bica) deverão ser rejuntadas com argamassa no traço 1:3 de 
cimento e areia média, para evitar seus deslocamentos em decorrência da ação dos ventos. 
As telhas cerâmicas a serem usadas deverão ter calhas suficientemente largas para que depois de 
assentadas não haja o comprometimento do canal de descida das águas e que se tenha, no final, 
um telhamento esteticamente belo (limpo e alinhado) e funcionalmente perfeito (canais abertos e 
capas cobrindo com eficiência os canais). A inclinação das telhas será de acordo com o estipulado 
em projeto arquitetônico ou recomendações do fabricante. 
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1.7- APARELHOS HIDROSSANITÁRIOS 
 
1.7.1- LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, *44 X 35,5* CM, PADRÃO 
POPULAR, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 
30CM EM PLÁSTICO E COM TORNEIRA CROMADA PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 
 
Deverão ser instalado lavatórios de louça na cor branca, do tipo suspenso com sifão flexível com 
torneira cromada de mesa. Quantidades conforme especificações de item, projeto e planilha 
orçamentária. 
A instalação deve seguir a NBR 8160 - Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário - Projeto e 
Execução. Todos os aparelhos deverão estar isentos de trincas ou arranhões, ou qualquer outra 
falha ou defeitos de fabricação. Toda a louça sanitária deverá ter a mesma cor, tom e procedência, 
preferencialmente branco ou branco gelo, conforme orientação da FISCALIZAÇÃO. As louças 
deverão ser de primeira linha de fabricação. Deve-se verificar a correta funcionalidade dos itens 
antes de entrega da etapa. 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
A medição será efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na planilha 
orçamentária. 
Os serviços serão pagos seguindo o cronograma de eventos, remunerando o item após a execução 
completa do mesmo, já incluso o material e a mão-de-obra. 
 
1.7.2- BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA CONVENCIONAL, COR BRANCA, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, VÁLVULA DE DESCARGA 
METÁLICA COM ACIONAMENTO DUPLO, TUBO DE LIGAÇÃO DE LATÃO COM 
CANOPLA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO 
  O item contempla fornecimento e instalação de vaso sanitário, quantidade conforme 
projeto arquitetônico e planilha orçamentária.  
 
1.8-  INSTALAÇÕES ELETRICA  
Deverá ser observado o projeto, referente às instalações elétricas de toda 
edificação. 
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a CONTRATADA deveráconferir a 
discriminação constante da nota fiscal ou guia de remessa, com o respectivopedido de compra, 
que deverá estar de acordo com as especificações de materiais,equipamentos e serviços. Material 
ou equipamento que não atenda às condições do pedidode compra, deverá ser rejeitado. A 
inspeção visual para recebimento constitui-se,basicamente, do cumprimento das atividades 
descritas a seguir: 
• Conferência das quantidades e condições dos materiais, que devem estar emperfeito 
estado, pintados, sem trincas e amassamentos, embalados e outras; 
• As áreas de estoque devem ser em locais adequados de acordo com os tipos demateriais, 
sendo que, materiais sujeitos à oxidação, peças miúdas, fios, luminárias,reatores, lâmpadas, 
interruptores, tomadas, eletrodutos de PVC e outros deverão estar emlocal abrigado. 
Eletrodutos 
É vedado o uso, como eletroduto, de produtos que não sejam expressamenteapresentados e 
comercializados como tal. Em qualquer situação, os eletrodutos devemsuportar as solicitações 
mecânicas, químicas, elétricas e térmicas a que forem submetidosnas condições da instalação. 
Nos eletrodutos só devem ser instalados condutores isolados,cabos unipolares ou cabos 
multipolares. Isso não exclui o uso de eletrodutos para proteçãomecânica, por exemplo, de 
condutores de aterramento. 
Os condutores devem formar trechos contínuos entre as caixas, não se admitindoemendas 
ederivações senão no interior das caixas. Condutores emendados ou cujaisolação tenha sido 
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danificada e recomposta com fita isolante ou outro material não devemser enfiados em 
eletrodutos. 
Na montagem das linhas a serem embutidas em concreto armado, os eletrodutosdevem ser 
dispostos de modo a evitar sua deformação durante a concretagem. As caixas,bem como asbocas 
dos eletrodutos, devem ser fechadas com vedações apropriadas queimpeçam a entrada de 
argamassas ou nata de concreto durante a concretagem. As junçõesdos eletrodutos embutidos 
devem ser efetuadas com auxílio de acessórios estanques aosmateriais de construção. Os 
eletrodutos só devem ser cortados perpendicularmente a seueixo. Deve ser retirada toda rebarba 
suscetível de danificar a isolação dos condutores. 
Caixas 
Devem ser empregadas caixas: 
• Em todos os pontos da tubulação onde houver entrada ou saída de condutores; 
• Em todos os pontos de emenda ou de derivação de condutores; 
• Sempre que for necessário segmentar a tubulação. A localização das caixas deve 
ser de modo a garantir que elas sejam facilmente acessíveis. 
Recomendações 
1) O quadro de medição deve ser instalado em lugar de fácil acesso tanto paraos usuários do local 
quanto para os profissionais das companhias de energia quefazem a leitura. 
2) Os materiais utilizados neste trabalho precisam ser de qualidade. Produtosque não tenham sua 
qualidade comprovada não devem ser reaproveitados. 
3) Antes de iniciar a instalação, a planta descritiva do projeto elétrico ecomplementares é 
fundamental. Nela tem de constar todos os pontos de luz, tomadas,interruptores e os demais 
elementos usados neste tipo de serviço. 
4) O número de tomadas de uso geral deve ser fixado de acordo com oseguinte: em banheiro, no 
mínimo, uma tomada junto ao lavatório; em cozinhas,copas, áreas de serviço, lavanderias e locais 
análogos, pelo menos, uma tomada paracada 3,5 metros, sendo que próximo de cada bancada 
deve ser previsto uma tomadaconforme projeto. 
5) A potência das tomadas em cozinhas, copas, áreas de serviço, lavanderiase locais análogos 
deve ser de, no mínimo, 600VA por tomada, até três tomadas, e100VA por tomada para as 
excedentes. Nos demais cômodos ou dependências, pelomenos, 100VA por tomada. 
6) Deve ser atribuída à tomada de uso específico uma potência igual a potência 
nominal do equipamento a ser alimentado. 
7) No trabalho de instalação elétrica, o aterramento é um dos principais itens.Ele atua, por 
exemplo, na prevenção de choques elétricos, aumenta a vida útil deequipamentos 
eletroeletrônicos. 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
A medição será efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na 
planilha orçamentária. 
Os serviços serão pagos seguindo o cronograma de eventos, remunerando o item 
após a execução completa do mesmo, já incluso o material e a mão-de-obra. 
 
1.9- INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIA  
Deverá ser observado o projeto referente às instalações prediais de água fria de toda edificação. 
Antes do início da concretagem das estruturas, a CONTRATADA deverá examinar 
cuidadosamente o projeto hidráulico - sanitário e verificar a existência de todas as passagens e 
aberturas nas estruturas. Todas as passagens de redes hidráulicas em geral, através de peças de 
concreto armado da edificação, serão realizadas após a concretagem das mesmas, respeitando-se 
as locações anotadas no projeto hidráulico com a autorização do calculista estrutural. A realização 
dos furos será executada com o uso de perfuratriz apropriada, obedecendo aos diâmetros 
relacionados nos projetos hidráulico e estrutural (os diâmetros deverão permitir a passagem da 
rede hidráulica com folga). 
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A montagem das tubulações, deverá ser executada com as dimensões indicadas no desenho e 
confirmadas no local da obra. As tubulações de água fria deverão ser instaladas com ligeira 
declividade, para se evitar a indesejável presença de ar aprisionado na rede. Todas as tubulações 
embutidas devem ser testadas. 
Para execução de juntas soldadas, a extremidade do tubo deve ser cortada de modo a permitir seu 
alojamento completo dentro da conexão. O corte deve ser feito com ferramenta em boas 
condições de uso, para se obter superfície de corte bem acabada e garantir a perpendicularidade 
do plano de corte em relação ao eixo do tubo. As rebarbas internas e externas devem ser 
eliminadas com lima ou lixa fina. As superfícies dos tubos e das conexões a serem unidas devem 
ser lixadas com lixa fina e limpas com solução limpadora. Ambas as superfícies devem receber 
uma película fina de adesivo plástico (solda). A extremidade do tubo deve ser introduzida até o 
fundo da bolsa, sendo mantido imóvel por cerca de 30 s para pega da solda. Remover o excesso 
de adesivo e evitar que a junta sofra solicitações mecânicas por um período de 5 min.  
Para fazer a transição entre as tubulações plásticas e as peças metálicas deve ser utilizado 
conexões com bucha de latão, identificável visualmente por sua cor azul. Geralmente são 
utilizados nos acoplamentos com registros, nos pontos de consumo, válvulas e chuveiros. A 
conexão com bucha de latão mantém integridade da rosca interna e guia a rosca macho metálica. 
No acoplamento de tubos e conexões de esgoto a vedação poderá ser efetuada com anel de 
borracha (rede de esgoto primária), ou por soldagem com adesivo (rede de esgoto secundário). 
Sob hipótese nenhuma será permitida a confecção de juntas que deformem ou venham a deformar 
fisicamente os tubos ou aparelhos sanitários na região de junção entre as partes, como, por 
exemplo, fazer bolsa alargando o diâmetro do tubo por meio de aquecimento. Deverão ser 
utilizadas as conexões apropriadas para tal, como, por exemplo, luvas duplas ou luvas de correr. 
Todas as juntas executadas nas tubulações, e entre as tubulações e os aparelhos sanitários deverão 
ser estanques ao ar e à água devendo assim permanecer durante a vida útil. Nenhum material 
utilizado na execução de juntas deve adentrar nas tubulações de forma a diminuir a seção de 
passagem destas tubulações. Finalmente, as instruções dos FABRICANTES devem ser sempre 
observadas de forma a se obter uma junta eficaz. 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
A medição será efetuada observando-se os mesmos critérios de levantamento na planilha 
orçamentária. 
Os serviços serão pagos seguindo o cronograma de eventos, remunerando o item após a execução 
completa do mesmo, já incluso o material e a mão-de-obra. 
 
1.10-  INSTALAÇÃO DE FABRICA DE BLOCOS SEXTAVADOS 
 
1.10.1- INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE ENTRADA E ASSENTAMENTO DE MAQUINA 
DE PRODUÇÃO DE BLOCOS 
 
Item referente ainstalação elétrica de entrada, incluindo até 50m de cabo triplex alumínio 50mm, 
1 quadro de distribuição em chapa de sobrepor do tipo externo para 18 módulos, 1 disjuntor 
trifásico 150A, 1 DR tripolar de 63A 30MA, 3 DPS 40KA, não estão inclusos no os painéis de 
acionamento da máquina. O item refere-se também a assentamento da máquina, incluindo a 
escavação da vala de instalação, piso grosso nivelado no fundo da vala, alvenarias de contenção 
da vala, içamento e fixação da máquina dentro da vala. 
 
 
2- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Que os serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter 
execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual; 
Os serviços extracontratuais não contemplados na planilha de preços deverão ter seus preços 
fixados mediante prévio acordo; 
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Não constituem motivos de pagamento serviços em excesso, desnecessários à execução das obras 
e que forem realizados sem autorização prévia da Fiscalização; 
A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas; 
Que o atraso na execução das obras constitui inadimplência passível de aplicação de multa; 
Que a Fiscalização tem plenos poderes para sustar qualquer serviço ou fornecimento que não 
esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato; 
Que os serviços não podem ser subcontratados sem anuência da Fiscalização e Assessoria 
Jurídica da Contratante; 
Seguir as exigências do Ministério do Trabalho, inclusive quanto a contratação de um Técnico em 
Segurança do Trabalho; 
Manter atualizado e disponível o Livro de Ocorrência ou Diário de Obras redigido em no mínimo 
2 cópias; 
Atender à legislação ambiental e nunca suprimir vegetação sem prévia autorização ambiental; 
Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica; 
Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até 
o local das obras e serviços; 
Exercer vigilância e proteção das obras e serviços até o recebimento definitivo pela Contratante; 
Colocar tantas frentes quantas forem necessárias para possibilitar a perfeita execução das obras e 
serviços no prazo contratual; 
Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação 
empregatícia com a Contratante, bem como todo o material necessário à execução dos serviços 
objeto do contrato; 
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, 
trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e 
equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço 
contratado junto ao CREA do local de execução das obras e serviços; 
A Contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Contratante, no local do serviço, para 
representá-la na execução do objeto contratado (art. 68 da Lei 8.666/93); 
A Contratada é responsável, desde o início das obras até o encerramento do contrato, pelo 
pagamento integral das despesas do canteiro referentes a água, energia, telefone, taxas, impostos e 
quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados; 
A Contratada se obriga a fornecer e afixar no canteiro de obras 1 (uma) placa de identificação da 
obra, com as seguintes informações: nome da empresa (Contratada), RT pela 
obra com a respectiva ART, número do contrato e Contratante, conforme Lei n° 5.194/1966 e 
Resolução CONFEA n° 198/1971; 
Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição; 
Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços; 
Promover treinamentos de segurança do trabalho e preencher as fichas de EPI's. 
 
3- CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente Memorial Descritivo sintetiza regras, recomendações, critérios de execução, 
exigências técnicas e critérios de pagamentos dos serviços a serem executados. 
Adicionalmente a este Memorial Descritivo, as planilhas orçamentárias e os projetos são peças 
que se complementam. Eventuais divergências devem ser analisadas e o Projetista deve ser 
consultado. 
Este Memorial Descritivo não abrange todas as situações possíveis e casos que não foram 
abordados no VOLUME 1 DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS deverão ser buscados no caderno 
de encargos da SUDECAP. 
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Durante o desenvolvimento de cada serviço, conforme recomendado em cada item especifico, a 
limpeza será efetuada paralelamente, de modo que cada serviço seja concluído e recebido pela 
SUPERVISAO com a limpeza já concluída. O canteiro de obras será mantido em perfeita ordem. 
A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, apresentando o 
funcionamento ideal de todas as instalações, equipamentos e aparelhos pertinentes. 
Eventuais dúvidas deverão ser sanadas em demais publicações técnicas ou caderno de encargos 
de outros órgãos. 
Em caso de conflito entre projeto, planilha e memorial de especificações, deve-se procurar a 
SUPERVISÃO, para melhor esclarecimento e tomada de decisão em função do ocorrido. 
 
 
 

______________________________________ 
 

GABRIEL VINICIUS MARTINS 
ENGENHEIRO CIVIL – CREA – MG 230.779/D 
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ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
PREÂMBULO  
 
Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE IBIAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 16.899.700/0001-08 com sede na Praça 31 de Março, nº 555, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sra. Sandra Maria Fonseca Cardoso, neste ato representado 
pela Secretaria, de ora em diante denominado simplesmente “Contratante”, e de outro a 
empresa..........( qualificar)..........., a seguir denominado “Contratada”, neste ato representada pelo 
Sr........(qualificar).................resolvem 
 
firmar o presente contrato administrativo para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO  DE UMA FÁBRICA DE 
BLOCOS, em observância ao descrito no termo de referencia, em conformidade com o projeto 
básico, como detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos discriminativos, 
cronograma físico financeiro, em observância ao descrito no instrumento convocatório/edital, no 
anexo I - termo de referencia, e em conformidade com o projeto básico, como detalhado no 
memorial descritivo, com a planilha de orçamento discriminativo e cronograma físico financeiro e 
de acordo com o valor constante da proposta de preços, contratação esta com regime de execução 
indireta – empreitada por preço global, conforme prescreve o art. 6º da Lei 8.666/93, em 
atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras”, objeto do Processo Licitatório nº 
091/2021 Tomada de Preços nº 05/2021, sob a regência da Lei Federal n.º 8.666/93, suas 
alterações e, mediante a justificativa e as seguintes cláusulas e condições: 
DA JUSTIFICATIVA: Considerando da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO  DE UMA FÁBRICA DE 
BLOCOS, considerando que o Município não disponibiliza de mão obra para a execução das 
obras, justifica-se a contratação de serviços de terceiros com habilidade no seguimento de 
engenharia, conforme detalhado no memorial descritivo, no projeto arquitetônico e em 
observância ao descrito na planilha orçamentária e no cronograma físico financeiro. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUTAR A 
CONSTRUÇÃO  DE UMA FÁBRICA DE BLOCOS. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO  
3.1 - Dos preços  
2.1.1 O Contratante pagará à Contratada, o valor global de R$............. (.............................), por 
conta da execução da obra conforme descrito na clausula primeira.  
2.1.2 O preço referido no subitem 2.1.1., inclui todos os custos e benefícios decorrentes de 
trabalhos executados, tais fornecimentos de todo o material empregado nos serviços, incluindo 
ainda custo com mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, transporte, 
hospedagem, alimentação, veículos e equipamentos que se fizerem necessários e, demais 
despesas, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução da obra objeto do 
presente contrato administrativo.  
 
3.2 - Do Pagamento  
2.2.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, através deposito bancário (TED) 
em nome da futura contratada, até o 10° (décimo) dia a contar da data da emissão da nota 
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fiscal/fatura, devidamente empenhada e acompanhada da planilha de medição, e em 
conformidade com o limite de valores previstos no cronograma físico financeiro, devidamente 
atestada pela fiscalização e aprovada pela Secretaria Municipal de Educação.  
2.2.2 No ato do pagamento a Contratada deverá apresentar à Tesouraria cópia da CEI – Cadastro 
Específico do INSS, juntamente com as guias de recolhimentos inerente encargos sociais e 
trabalhistas, juntamente com o resumo da folha de pagamento correspondente ao mês da 
prestação da obra, objeto da nota fiscal e medição apresentada, sob pena de retenção dos 
respectivos encargos e consequentemente desconto do pagamento da fatura, conforme estabelece 
a instrução normativa RFB n° 971, de 13.11.2009 e apresentação das certidões da Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, CNDT, INSS, FGTS.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS MEDIÇÕES DA OBRA E DA NOTA FISCAL  
3.1 As medições da obra deverão ocorrer preferencialmente a cada período de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de emissão da ordem de serviço, com fechamento preferencialmente no final de 
cada mês, em observância à programação de valores conforme descrito no Cronograma Físico 
Financeiro.  
3.2 A Contratada deverá efetuar a medição da obra executada, mediante presença do engenheiro 
responsável pela fiscalização dos serviços o qual terá o máximo de 02 (dois) dias para sua 
convalidação.  
3.3 No caso de não aceitação 
3.3 No caso de não aceitação da medição realizada, a fiscalização devolverá a planilha de 
medição à Contratada para retificação, devendo emitir nova medição no prazo de 02 (dois) dias e 
posterior disponibilização à fiscalização, a qual terá o prazo de 02 (dois) dias para confirmar ou 
não o aceite, e consequentemente autorização para a emissão da nota fiscal para apreciação da 
Secretária Municipal de Obras.  
3.4 Em caso de conflito, as partes elegerão um medidor, correndo a despesa à conta do perdedor.  
3.5 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela Contratada, contra a Prefeitura Municipal de 
Ibiaí/MG, devendo descrever no dorso das mesmas os valores em conformidade com a instrução 
normativa da Seguridade Social, e ser entregues à Secretaria Municipal de Obras, juntamente com 
cópia da medição, para encaminhamento ao setor de contabilidade para o devido empenho, ou 
seja, deverá ser destacado na nota fiscal o valor correspondente a materiais e equipamentos 
empregados e em separado o custo com a mão de obra que deverá espelhar em conformidade com 
a folha de pagamento.  
3.6 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente, e seu 
vencimento ocorrerá até o 10° (décimo) dias após a data de sua reapresentação.  
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1 O pagamento das notas fiscais seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações fiscais, 
trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência imediatamente anterior 
aquela a que se refere a remuneração auferida, sob pena de retenção de valores oriundo com 
encargos a ser efetuado pela Tesouraria Municipal e repasse aos órgãos competentes, em 
conformidade com a instrução normativa RFB nº 971, de 13.11.2009.  
4.2 Dos pagamentos devidos à Contratada serão descontados os valores de multa ou eventuais 
débitos daquela para com o Contratante, referentes a qualquer contrato entre as mesmas partes, 
sem obrigatoriedade de prévio aviso.  
 
CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS E OU 
REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE PAGAMENTO  
5.1 Por força da Lei Federal nº 10.192/2001, os preços poderão ser reajustados após a vigência 
contratual de 12 (doze) meses.  
5.2 Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo 
INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.  
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5.3 A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura do 
contrato e do 12º mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo preço a partir do 13º 
mês.  
5.4 Conforme estabelecido no art. 78, inciso XV da Lei 8.666/93, e somente após decurso deste 
prazo, eventuais atraso de pagamento de medição, o valor da medição será corrigido no índice de 
0,03 (zero vírgula zero três por cento) por dia de atraso a contar dos 30 (trigésimo) dias da data da 
elaboração da medição.  
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO  
6.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária:  
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 413; 
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 414 
07.02.03.12.361.0007.3016.44905100/ Ficha: 415 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  
7.1 Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, encerrando-se no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura, ou seja, o presente contrato encerrar-se-á no dia 
____/____/____.  
7.2 A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93, mediante termo aditivo ao contrato.  
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
8.1 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, eventual alteração 
decorrente de acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços conhecidos durante a 
execução da obra, de até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.  
CLÁUSULA NONA - DA NOVAÇÃO  
9.1 Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento do presente 
contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo 
a mesma ser exigida a qualquer tempo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
10.1 O Regime de Execução da presente obra é “Indireta – Empreitada por preço global”, 
conforme prescreve o art. 6º da Lei 8.666/93.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
11.1 O Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº 
8.666/93.  
11.2 Fiscalizar e acompanhar a execução da obra, através servidor devidamente habilitado e 
credenciado pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos.  
11.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação da obra, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.  
11.4 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais, devidamente aprovadas, 
nos prazos avençados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
12.1 Além das obrigações detalhadas no instrumento convocatório/edital e no anexo I – termo de 
referencia, a Contratada assume a obrigação de executar a Reforma do Posto de Saúde, objeto 
deste contrato administrativo, por sua conta risco independentemente da fiscalização realizada por 
servidor do Contratante, e em conformidade com o descrito no memorial descritivo, projeto 
arquitetônico, planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, mantendo ainda na direção da 
obra de forma ininterrupta, profissional (engenheiro) legalmente habilitado pelo CREA, na 
qualidade de responsável técnico o qual será ainda seu preposto.  
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12.2 Substituir, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja presença no local da obra for 
julgada inconveniente pela Secretaria Municipal de Obra, na pessoa do seu engenheiro 
responsável, incluindo-se o responsável pelos serviços.  
12.3 Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos que ensejaram a licitação e 
que ensejaram este contrato administrativo e comunicar à Secretaria Municipal de Obras que será 
a responsável pelos procedimentos de acompanhada da execução da obra devidamente autorizada 
pela Secretaria Municipal de Obras, as discrepâncias, no prazo de 10 (dez) dias contados da data 
da assinatura deste Contrato Administrativo, sendo que, a comunicação não ensejará à 
Contratada, o direito de reclamar no futuro quaisquer prejuízos que julgar haver sofrido, quer 
administrativa ou judicialmente.  
12.4 Promover a organização técnica e administrativa da obra, objeto deste Contrato 
Administrativo, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este instrumento, no prazo determinado.  
12.5 Conduzir os serviços em estrita observância com as normas de Legislação Federal, Estadual 
e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local da obra sempre 
limpos e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
12.6 Manter no local da obra o livro de ocorrências, e para uso exclusivo da Administração, um 
jogo completo de todos os documentos técnicos atinentes à segurança no trabalho.  
12.7 Concluir a execução da obra objeto deste contrato administrativo, no prazo de 08 (oito) 
meses a contar da data da ordem de serviço, sob pena de incorrer a empresa futura contratada em 
penalidades legais.  
12.8 Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento convocatório/edital seus anexos e no presente instrumento contratual e os que 
apresentarem defeitos de material ou vício de construção, de acordo com a legislação aplicável.  
12.9 Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou 
culpa no cumprimento do contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por 
seus empregados à Administração ou terceiros.  
12.10 Confeccionar, instalar ou preservar, às suas expensas, desde o início da obra, as placas e ou 
cavaletes de segurança, objetivando evitar acidentes, bem como eventuais placas de execução da 
obra para conhecimento publico de que os recursos são oriundos do Ministério da Educação, 
conforme solicitação da fiscalização.  
12.11 Comunicar à Secretaria Municipal de Obra e Serviços Públicos e a Secretaria Municipal de 
Educação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verificar no local da obra.  
12.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração, por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da obra, bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução.  
12.13 Paralisar, por determinação da fiscalização qualquer serviço que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens, 
mesmo de terceiros.  
12.14 Arcar com todos os custos das demolições, reparações e reconstruções que seja obrigado a 
fazer em consequência de negligência, imprudência ou imperícia no cumprimento de suas 
obrigações contratuais ou legais.  
12.15 Arcar com todos os custos inerentes a mão de obra, encargos e obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil, decorrentes da execução 
da obra, isentando o Contratante de qualquer corresponsabilidade.  
12.16 Fornecer por sua conta e risco, todo o material que se fizerem necessários na execução da 
obra, perquirindo uso de material de primeira linha e executar os serviços em conformidade com 
as normas da ABNT.  
12.17 Reserva-se à Contratada, o direito de sue empreitar os serviços, desde que esta avoque para 
si toda e qualquer responsabilidade pela execução da obra, objeto do presente contrato 
administrativo, devendo ainda, a subcontratada, assumir e enquadrar em todas as exigências 
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descritas no instrumento convocatório/edital, seus anexos, ou seja a eventual empresa 
subcontratada, deverá proceder (proceder a contratação da mão de obra em conformidade com as 
exigências da CLT).  
12.18 O direito da subcontratação só será passível de ser pactuado mediante solicitação formal da 
Contratada, anexando ao instrumento (solicitação formal) a devida documentação da 
subempreiteira, dentre elas a regularidade para com o fisco a nível federal, estadual e municipal e, 
desde que, devidamente acordada pelo Contratante.  
12.19 A responsabilidade pela qualidade e presteza na execução da obra é única e total da 
Contratada, portanto, não há que se falar em corresponsabilidade, em face da concordância na 
subcontratação por parte do Contratante.  
12.20 Faz parte do presente instrumento de contrato administrativa a garantia da obra pelo um 
período de 5 (cinco) anos, conforme prescreve os ditames legais.  
12.21 Confeccionar, instalar e realização de manutenção de conservação da placa da obra por sua 
conta e risco, em conformidade com o modelo de placa disponibilizado pelo Contratante, em 
observância ao detalhado na planilha orçamentária.  
12.22 Realizar por sua conta e risco todos os procedimentos de sinalização e isolamento da obra, 
objetivando resguardar acidentes com transeuntes, isentando o município Contratante de qualquer 
corresponsabilidade em decorrência de fato superveniente por descumprimento das normas de 
segurança.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  
13.1 O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 
de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  
13.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 
8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 
1º a 4º, da Lei citada.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  
14.1 A fiscalização sobre a execução da obra objeto da presente licitação, será exercida por um 
servidor da Administração devidamente constituído, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  
14.2 A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ou em decorrência de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, inexistindo em qualquer circunstância, a corresponsabilidade do Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, conforme prevê o art. 70 da Lei nº 8.666/93.  
14.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais e serviços, se 
considerados em desacordo com os termos da presente contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta Licitação, erros ou 
atrasos na execução da obra e quaisquer outras irregularidades, o Contratante na pessoa de sua 
Autoridade Máxima Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplica à adjudicatária as 
seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Publica na esfera Municipal, Estadual ou Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
c) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Contratante promova sua 
reabilitação.  
d) até 15 (quinze) dias, multa de 0,3% (Zero vírgula três por cento) sobre o valor global da 
obrigação, por dia de atraso;  
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e) superior a 15 (quinze) dias, multa de 0,5% (Zero vírgula cinco por cento) sobre o valor global 
da obrigação, por dia de atraso;  
f) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global deste contrato administrativo, no 
caso da Contratada não cumprir rigorosamente as avenças contratuais, salvo se por motivo de 
força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente.  
15.2 A sanção de advertência de que trata o subitem 15.1, alínea “a” poderá ser aplicada nos 
seguintes casos:  
a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 
observados na execução do contrato;  
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento da obra da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.  
15.3 Pelo atraso ou descumprimento das notificações para regularização das falhas apontadas pela 
Contratante, a Contratada sujeitar-se-á à multa de mora de 0,3 (zero vírgula três por cento) ao dia 
sobre o valor global deste contrato administrativo, sem prejuízo das demais sanções.  
15.4 O valor das multas referidas na alínea “d e f” do subitem 15.1 e 15.3 poderão ser 
descontados de qualquer fatura ou crédito existente.  
15.5 A penalidade estabelecida nas alínea “a, b, c” do subitem 15.1, será da competência 
exclusiva da Autoridade Máxima Municipal.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  
16.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei nº 8.666/93, 
com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas ao presente 
instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS  
17.1 A Contratada deverá solicitar, através de correspondência protocolada na Secretaria 
Municipal de Obras, o recebimento da obra, tendo a Administração através da Secretaria 
Municipal de Obra e Serviços Públicos o prazo de até 02 (dois) dias para lavrar o “Termo de 
Recebimento Provisório da obra”, o qual terá validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
sua emissão.  
17.2 O “Termo de Recebimento Provisório” somente será lavrado se todos os serviços de 
execução da obra estiverem concluídos e aceitos pela Administração Municipal e, quando em 
contrário, será lavrado o “Termo de Não Recebimento”, anulando a solicitação feita 
anteriormente, devendo a Contratada, após atendidas todas as exigências, solicitar novamente o 
recebimento da obra.  
17.3 Decorridos os 60 (sessenta) dias do “Termo de Recebimento Provisório”, desde que 
corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a Administração através da Secretaria 
Municipal de Educação lavrará o “Termo de Recebimento Definitivo da obra/Termo de 
Encerramento de Contrato”, atendida as exigências constantes do subitem 17.4, cuja data será o 
referencial para análise do prazo contratual.  
17.4 O “Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais” será emitido após a apresentação 
do CND – Certificado Negativo de Débito do INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, 
referente à obra contratada.  
17.5 A Contratada terá um prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão do “Termo de 
Recebimento Provisório da obra” para apresentação do CND junto a Secretaria Municipal de 
Finanças a qual procederá à emissão do “Termo de Encerramento das Obrigações”. No caso de 
não apresentação da CND pelo Contratado, dentro do prazo avençado, a Administração 
Municipal através da Secretaria Municipal de Finanças imporá a multa equivalente a 20% (vinte) 
por cento do valor do contrato administrativo, procedendo o desconto em eventuais créditos que o 
Contratante possua junto ao Município, dentro os quais o valor da garantia contratual depositado 
conforme descrito no item 4.6 do instrumento licitatório e o saldo remanescente será lançado 
como divida publica contraída junto ao fisco Municipal sujeito a cobrança via judicial.  
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17.6 Os “Termos de Recebimento Provisório” e “Definitivo” e do “Termo de Encerramento de 
Obrigações Contratuais” não eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes do contrato 
e da legislação em vigor.  
17.7. A devolução da caução objeto de garantia de contrato de execução da obra será devolvida à 
Contratada até o 10° (décimo) dia a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo da 
Obra/Termo de Encerramento Contratual, mediante solicitação formal (por escrito) dirigida 
diretamente à Secretaria Municipal de Finanças do Município de Ibiaí/MG, anexando à mesma o 
comprovante que originou a caução.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO  
18.1 As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de Referência e ao 
valor da proposta comercial de preço, bem como ao teor da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 e 
ao teor do presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
19.1 É vedado às partes transferir a terceiros qualquer ou obrigação prevista neste instrumento 
contratual, sem prévio acordo devidamente homologado pelas partes.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1 É de total responsabilidade do Contratante, efetuar a publicação do extrato do contrato 
administrativo, dentro do prazo legal, conforme determina a legislação pertinente.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução do presente Contrato, sob renuncia de qualquer outro por 
melhores condições que venha a propiciar.  
E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam.  
Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, ..... de ...................... de 2021.  
___________________________________  
CONTRATANTE  
__________________________________  
CONTRATADA  
Testemunhas: ___________________________ _____________________________  
CPF: CPF:  
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DITAMES DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL E SEUS ANEXOS 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

D E C L A R A Ç Ã O  
Para efeito da licitação em epigrafe, o signatário da presente declaração, abaixo assinado, em 
nome da empresa (................... qualificar.........), e em conformidade com o disposto na lei federal 
de licitação n° 8.666/93 “Declara” que:  
a) Tomou conhecimento e concorda com todas as condições estabelecidas no instrumento 
convocatório/edital e seus anexos, objeto do Processo Licitatório n° 091/2021 – Tomada de 
Preços n°: 05/2021, e que não existe fato impeditivo quanto a participação da empresa qualificada 
acima em participar no certame até a presente data, bem como devemos declará-los caso venha a 
ocorrer durante a execução do futuro contrato administrativo, caso a mesma seja declarada 
vencedora do certame;  
 
b) No tocante aos requisitos de habilitação e que toda “Documentação/habilitação”, apresentada 
são de nossa autoria e responsabilidade e que nos preços apresentados em nossa “Proposta 
Comercial” estão inclusos todas as obrigações financeiras dentre elas encargos sociais e 
trabalhistas, bem como os demais constantes do referido instrumento licitatório e seus anexos;  
 
c) Sob pena de ação penal que nenhum dirigente, gerente ou sócio, responsável técnico, membro 
do corpo técnico ou administrativo da declarante, pertence ao quadro temporário ou permanente 
da Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG;  
d) Renúncia a qualquer indenização ou compensação, a qualquer título ou pretexto, em 
decorrência da participação desta empresa na supramencionada licitação;  
e) não obstante, declara ainda sob pena da lei que não foi considerada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública nas esferas Municipais, Estaduais e/ou Federal.  
Por ser a expressão da verdade, assinamos a presente para um só efeito.  
Local/Data ......../................../...........  
Nome do signatário/ CPF n° >>>Observação: Esta declaração deverá ser anexada junto com a 
documentação de habilitação.  
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
SÍINTESE DO OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa para a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO  DE UMA 

FÁBRICA DE BLOCOS”, em observância ao descrito no termo de referencia, em conformidade 

com o projeto básico, com o detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos 

discriminativos, cronograma físico financeiro, em atendimento à solicitação da Secretaria 

Municipal de Educação”.  

 

D E C L A R A Ç Ã O  

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V 

do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  

Local/data......... de ..................... de ..................  

(Assinatura representante legal)  

Observação:  

Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. Esta declaração deverá ser anexada junto com a  

documentação de habilitação.  
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INIDONEIDADE 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
SÍINTESE DO OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa para a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO  DE UMA 

FÁBRICA DE BLOCOS”, em observância ao descrito no termo de referencia, em conformidade 

com o projeto básico, com o detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos 

discriminativos, cronograma físico financeiro, em atendimento à solicitação da Secretaria 

Municipal de Obras”.  

D E C L A R A Ç Ã O  

A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante 

legal.............(.....qualificar......), abaixo assinado, “Declara” que não está sob efeito de nenhuma 

“declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública na esfera federal, 

estadual ou municipal, nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1.993, bem como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, 

técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico financeira. Não obstante, “Declara” ainda, 

que está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar devolução dos recursos 

financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízo de outras 

penalidades previstas em lei.  

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito.  

Local/Data,......de.................de ..........  

---------------------------------------  

Assinatura do Declarante  

Observação: Esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação de habilitação  
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE VISITA OU NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
Declaramos que a empresa ............................................................, CNPJ ....................................., 
por intermédio do(a) Sr(ª) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (qualificar) . . . . . . . . . . . 
. . . . , efetuou a visita a que se refere o subitem 4.3 do Edital da Tomada de Preços nº 05/2021 e 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da referida licitação.  
 
(Local) , . . . de . . . . . . . . . . . . de 2021.  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
assinatura do representante legal da empresa licitante  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
assinatura do responsável pela visita  
 
 

 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

A empresa _____________________________________________, CNPJ/MF nº 
____________________, com sede na ________________________ tel._____________, por seu 
representante legal abaixo identificado, DECLARA para os fins de direito e sob as penas da lei, 
que os equipamentos necessários para execução das obras de que trata o Projeto de Engenharia 
estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação das obras, de tal modo 
a não comprometer o bom andamento dos serviços a serem executados.  
 
(Local) , . . . de . . . . . . . . . . . . de 2021.  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
assinatura do representante legal da empresa licitante  
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ANEXO IX – DADOS MÍNIMOS DO ATESTADO PARA COMPROVAÇÃO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA 
 
1. Dados do Atestado  
1.1. Dados da Obra/Serviço  
1.1.1. Contrato/Convênio (número, se houver)  
1.1.2. Local de realização (rua, número, complemento, bairro, município, UF, CEP)  
1.1.3. Período de realização (data de início e de conclusão)  
1.1.4. Período executado e prazo contratual (no caso de serviço continuado parcialmente 
concluído)  
1.1.5. Parcelas executadas (no caso de obra/serviço não continuado parcialmente concluído)  
1.2. Dados do Contratante Pessoa Jurídica (1)  
1.2.1. Razão Social  
1.2.2. CNPJ  
1.3. Dados da Pessoa Jurídica Contratada (2)  
1.3.1. Razão Social  
1.3.2. CNPJ  
1.4. Dados do(s) Responsável(is) Técnico(s) (3)  
1.4.1. Nome completo  
1.4.2. Título profissional  
1.4.3. Registro no Crea  
1.5. Descrição dos Serviços Realizados  
1.5.1. A descrição deve ser suficientemente detalhada para permitir a caracterização das 
atividades desenvolvidas e a identificação dos profissionais envolvidos na obra ou serviço.  
1.5.2. A descrição deve identificar os quantitativos correspondentes aos serviços realizados.  
1.6. Identificação do Signatário  
1.6.1. Representante do Contratante:  
1.6.1.1. Assinatura do representante do contratante (Identificação (título, nome completo e 
cargo/função)  
1.6.1.2. CPF  
1.6.2. Profissional Habilitado:  
1.6.2.1. Assinatura do profissional habilitado (4)  
1.6.2.2. Identificação (título, nome completo e cargo/função)  
1.6.2.3. CPF  
2. Notas  
� Nota 1: Contratada original, no caso de subcontratação.  
� Nota 2: Subcontratada, no caso de subcontratação.  
� Nota 3: Identificar todos os profissionais envolvidos, inclusive os profissionais de empresa 
subcontratada, ou apresentar as ARTs correspondentes.  
� Nota 4: Identificar o profissional habilitado que declarou as informações técnicas constantes do 
atestado.  
3. Observações gerais:  
3.1. O atestado não deverá conter rasuras ou adulterações.  
3.2. O Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado deverá ser apresentado 
em papel timbrado ou apresentar carimbo padronizado com CNPJ.  
3.3. As informações acerca da execução da obra ou prestação do serviço, bem como os dados 
técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser declarados por profissional que possua 
habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.  
3.4. No caso em que a contratante não possua em seu quadro técnico profissional habilitado, o 
atestado deverá ser objeto de laudo técnico.  
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3.5. No caso de subcontratação, não tendo sido especificados os dados relativos aos serviços 
subcontratados, o atestado emitido pela segunda contratante deverá apresentar anuência do 
contratante original ou estar acompanhado de documentos hábeis que comprovem a efetiva 
participação do profissional na execução da obra ou prestação do serviço, tais como trabalhos 
técnicos, correspondências, diário de obras ou documento equivalente.  
3.6. No caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de documento público que 
comprove a conclusão da obra ou serviço expedido pelo município ou por agência reguladora, 
órgão ambiental, entre outros.  
3.7. O atestado que se referir a atividade em andamento deverá mencionar explicitamente 
somente as atividades, o período e as etapas finalizadas.  
 
 

ANEXO X - PROJETO BÁSICO 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
Por questões de ordem técnica, a íntegra deste anexo, parte integrante do presente Edital, está 
disponível nos autos do processo administrativo. 
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ANEXO XI – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
O Orçamento estimado para a execução total do objeto da presente licitação é de R$ 125.945,50 
(cento e vinte e cinco mil novecentos e quarenta e cinco reais e cinquenta centavos). Por 
questões de ordem técnica, a íntegra deste anexo, parte integrante do presente Edital, está 
disponível no processo administrativo n° 091/2021, a ser disponibilizado gratuitamente, conforme 
disposto no inciso XVII, parágrafo 1o, artigo 40, da Lei n° 8.666/93.  
Atenção: A proponente licitante deverá elaborar a planilha orçamentária espelhando no 
detalhamento da planilha orçamentária, onde nenhum valor unitário ou total de cada item, nem 
tão pouco o valor global, poderá ser superior ao valor global previsto na planilha disponibilizado 
pelo Município. Onde deverá ser elaborada na planilha coluna com o valor unitário sem o BDI, 
abrir coluna e lançar o valor unitário incluindo o BDI e lançar o valor total de cada item, valor 
este conhecido multiplicando os quantitativos pelo valor unitário incluso o BDI. Conforme 
determinações do Tribunal de Contas da União a proponente licitante que elaborar a planilha sem 
lançar o BDI terá sua proposta desclassificada.  
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ANEXO XII - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO ESTIMADO 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2021 

PROCESSO Nº. 091/2021 

 
 
 
Por questões de ordem técnica, a íntegra deste anexo, parte integrante do presente Edital, está 
disponível no processo administrativo n° 091/2021 e no site da Prefeitura 
http://ibiai.mg.gov.br/editaislicitacoes e solicitados pelo e-mail: 
setordelicitacao.ibiai@hotmail.com, a ser disponibilizado gratuitamente, conforme disposto no 
inciso XVII, parágrafo 1o, artigo 40, da Lei n° 8.666/93. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 
 

A Prefeitura Municipal de Ibiaí, Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao disposto no art. 21 
da Lei nº 8.666/93, torna público que fará realizar Licitação na forma que segue:  
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2021  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2021 
 
SÍNTESE DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO  DE UMA FÁBRICA DE 
BLOCOS.  
 
 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 
ENTREGA DOS ENVELOPES: Até o dia 16/11/2021 até as 09h00min  
SESSÃO DE JULGAMENTO: Dia 16/11/2021 logo após o credenciamento 
 
 
 
Local para informações e obtenção do instrumento convocatório/edital e seus anexos, através do 
e-mail: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com, licitação@ibiai.mg.gov.br, com ou diretamente na 
sede do Município no endereço sito na Praça 31 de março, n. 555– Centro – Ibiaí/MG, durante o 
período de expediente normal da Administração Municipal, qual seja das (08:00 às 12:00 e de 
14:00 às 17:00 horas) – Departamento de Licitações.  
 
Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, 25 de outubro de 2021. 
 
 
 
 

JOSÉ PEDRO RODRIGUES MARÇAL 

PRESIDENTE DA CPL 

 
 


